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RESUMO 

Os crescentes efeitos das mudanças climáticas, desencadeados, principalmente, pelas 

atividades humanas, representam desafios relevantes para a gestão do ambiente urbano, 

demandando alterações profundas em seu planejamento. Nesse sentido, as 

infraestruturas urbanas estratégicas, como aquelas associadas ao fornecimento de água e 

de energia elétrica, podem, por um lado, ser responsáveis por intensos efeitos de 

mudanças climáticas, e, por outro, desempenhar papel fundamental como agentes de 

adaptação e mitigação às alterações do clima. Por isso, a gestão dessa infraestrutura, 

com foco sobre a ação climática, pode se constituir em um importante desafio para 

gestores e formuladores de políticas públicas. Esse desafio se torna ainda mais relevante 

quando considerados os altos níveis de complexidade do ambiente urbano, abrangendo 

a necessidade da consideração de múltiplos fatores, os quais podem se apresentar como 

complementares ou até mesmo conflitantes. Assim sendo, este estudo tem como 

objetivo desenvolver uma abordagem metodológica para o adequado gerenciamento de 

trade-offs de sustentabilidade e de resiliência urbana, como apoio ao planejamento à 

transição para economias de baixo carbono. Para tanto, são empregadas três etapas 

metodológicas, aprofundando o conhecimento acerca do gerenciamento de trade-offs 

sustentáveis e resilientes para o processo decisório. A etapa inicial da pesquisa é 

baseada em abordagens mistas, para exploração do tema, a partir da análise do 

gerenciamento de trade-offs de sustentabilidade em projetos complexos. Essa análise é 

conduzida com o auxílio de métodos multicritério, considerando a participação de 

especialistas. Na etapa intermediária, os trade-offs de sustentabilidade são investigados 

de forma mais aprofundada, com a aplicação de técnicas de avaliação do ciclo de vida 

em sistemas elétricos urbanos, os quais se constituem em elementos relevantes para o 

processo de transição energética. Por sua vez, a etapa avançada integra trade-offs de 

sustentabilidade e de resiliência, a partir de métodos quantitativos de avaliação do ciclo 

de vida e de capacidade de geração das fontes energéticas. Os resultados da pesquisa 

demonstram a complexidade do processo decisório para o planejamento de economias 

de baixo carbono, tendo em vista a diversidade de fatores a serem equilibrados no 

gerenciamento de trade-offs. No entanto, esses resultados destacam o potencial de 

complementaridade de tais fatores, evidenciando que as escolhas realizadas pelos 

gestores devem ser capazes de considerar características locais, tanto para minimização 

de efeitos climáticos negativos quanto para adaptação da infraestrutura das cidades 

frente aos riscos climáticos. Assim, os principais achados conduzem ao entendimento de 

que os conceitos de sustentabilidade e de resiliência não podem ser abordados de forma 

segregada, para o efetivo planejamento de transições para baixo carbono. Isso porque 

estratégias de resiliência que potencializem impactos ambientais e econômicos atuam 

retroalimentando os efeitos de mudanças climáticas, ampliando, assim, o problema 

principal a ser gerenciado. Nesse sentido, o estudo destaca a importância das escolhas 

das organizações, em soluções de fornecimento de energia elétrica, como agentes 

motores da transição energética, baseada no fomento a energias renováveis. A partir do 

alinhamento dessas escolhas ao planejamento das políticas públicas energéticas, é 

possível tornar mais efetivos os planos de transição para baixo carbono, obtendo, assim, 

importantes avanços na ação climática dos diferentes territórios. 

Palavras-chave: Sustentabilidade Urbana; Resiliência Urbana; Transição para baixo 

carbono; Avaliação do Ciclo de Vida (ACV); Gerenciamento de Trade-offs; 

Planejamento energético sustentável. 



 
 

ABSTRACT 

The growing climate change effects, triggered mainly by human activities, represent 

relevant challenges for urban environment management, demanding profound changes 

in its planning. In this sense, critical urban infrastructures, such as those associated with 

the supply of water and electricity, can, on the one hand, be responsible for intense 

climate change effects and, on the other hand, play a fundamental role as agents of 

adaptation and mitigation to climate change. Therefore, the management of this 

infrastructure, focusing on climate action, can be a relevant challenge for managers and 

policymakers. This challenge becomes even more relevant when considering the high 

complexity levels of the urban environment, including the need to consider multiple 

factors, which can be complementary or even conflicting. Hence, this study aims to 

develop a methodological approach for the adequate management of sustainability and 

urban resilience trade-offs to support planning the transition to low-carbon economies. 

To this end, three methodological steps are used, deepening the knowledge about the 

management of sustainable and resilient trade-offs for the decision-making process. The 

initial stage is based on mixed approaches to explore the thematic, analyzing 

sustainability trade-offs in complex projects. This analysis is conducted from multi-

criteria methods, considering the experts’ involvement. In the intermediate stage, 

sustainability trade-offs are investigated more deeply, applying life cycle assessment 

techniques in urban electrical systems, which constitute relevant elements for the energy 

transition process. In turn, the advanced stage integrates sustainability and resilience 

trade-offs based on quantitative methods of Life Cycle Assessment and generation 

capacity of the energy sources. The research results demonstrate the complexity of the 

decision-making process for planning low-carbon economies, given the diversity of 

factors to be balanced in managing trade-offs. However, these results highlight the 

potential for complementarity of such factors, evidencing that the choices made by 

managers must be able to consider local characteristics, both to minimize negative 

climatic effects and to adapt cities’ infrastructure to climate risks. Accordingly, the 

main findings lead to the understanding that the concepts of sustainability and resilience 

cannot be approached in a segregated way for the effective planning of low-carbon 

transitions. That is because resilience strategies that potentiate environmental and 

economic impacts act by feeding back the effects of climate change, expanding the 

main problem to be managed. In this sense, the study highlights the importance of the 

organizations’ choices, in electricity solutions, as driving agents of the energy 

transition, based on the promotion of renewable energies. From the alignment of these 

choices to the planning of energy policies, it is possible to make the low-carbon 

transition plans more effective, obtaining relevant advances in climate action in 

different territories. 

Keywords: Urban Sustainability; Urban Resilience; Low-carbon transitions; Life Cycle 

Assessment (LCA); Trade-offs Management; Sustainable Energy Planning. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os efeitos das mudanças climáticas têm se intensificado nas últimas décadas, 

demandando alterações profundas de paradigmas em processos produtivos, na oferta de 

serviços e em estratégias de gestão. Por esse motivo, a emergência climática tem 

provocado discussões acerca da necessidade de mudanças na política econômica 

mundial (UNFCCC, 2021), as quais foram discutidas na Conference of Parties 26 

(COP26), com a regulamentação do Mercado Global de Carbono (United Nations, 

2015). Tais discussões se tornam ainda mais relevantes, a partir da compreensão de que 

estratégias econômicas adotadas em âmbitos regionais podem ter consequências globais 

para o clima (Gonçalves et al., 2022). Por conseguinte, há a premência de que o 

planejamento para ação climática seja embasado por métodos abrangentes, capazes de 

considerar fatores complementares, ou ainda conflitantes, do espaço urbano (Zhang et 

al., 2016; Ali-Toudert et al., 2017). Por sua vez, a seleção e a adoção de estratégias 

voltadas ao combate de mudanças climáticas podem representar um relevante desafio a 

gestores e formuladores de políticas, devido à necessidade de equilíbrio entre elementos 

de sustentabilidade ambiental, econômica e de adaptação climática (Eekhout; de Vente, 

2019; Hurlimann et al., 2021). 

Esse desafio pode se apresentar ainda mais complexo para a gestão e o planejamento de 

infraestruturas estratégicas para as cidades (Salimi; Al-Ghamd, 2020; Ramyar et al., 

2021). As infraestruturas estratégicas, tais como o fornecimento de energia elétrica e de 

água, possuem papel fundamental para o desenvolvimento econômico e social das 

regiões, proporcionando acesso das populações a serviços básicos (Urlainis et al., 2022). 

Nesse sentido, a infraestrutura de fornecimento de energia elétrica, por um lado, 

desempenha importante papel enquanto impulsionadora de desenvolvimento 

econômico, relacionada ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) dos países (de 

Carvalho et al., 2015). Por outro lado, é responsável por intensos impactos ambientais 

(Volkart et al., 2018), devidos, principalmente, à etapa de geração e de uso da energia 

elétrica (Igos et al., 2015). O entendimento dos potenciais impactos desencadeados 

pelas fontes energéticas, embora se constitua de uma problemática ambiental global, 

também pode conduzir a importantes oportunidades para ação climática, por meio da 

transição energética (Bompard et al., 2020). 
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A transição energética, em que o planejamento energético busca impulsionar o uso de 

fontes renováveis (de Faria Jr et al., 2017), tem tomado espaço em discussões 

internacionais acerca do alcance das metas de manutenção da temperatura global, 

estabelecidas no Acordo de Paris. Isso se deve à relevância do uso extensivo de fontes 

fósseis para as mudanças climáticas, não só devido ao potencial de impactos ambientais, 

mas pelas relações de dependência de diferentes economias a essas fontes (Dyrstad et 

al., 2019). Assim, o planejamento para transição energética exige mudanças em 

processos decisórios consolidados, os quais reflitam em estratégias alinhadas aos planos 

energéticos de transição ao uso das fontes. Embora possuam um objetivo global, essas 

mudanças estão vinculadas a características regionais dos territórios, suas 

potencialidades de geração de energia elétrica, seus padrões de consumo, bem como ao 

quanto esses territórios estão vulneráveis aos efeitos de mudanças climáticas (Fortes et 

al., 2022). Nesse sentido, a transição energética não apenas se conecta a maiores níveis 

de sustentabilidade ambiental, mas ainda pode contribuir para que as comunidades se 

tornem mais resilientes às alterações no clima (United Nations, 2015a). Isso porque as 

mudanças em padrões climáticos afetam diretamente a produção de energia advinda de 

fontes renováveis (Wang et al., 2020), ao desencadear alterações em regimes de chuvas, 

períodos de secas prolongadas e aumento da temperatura global (IPCC, 2021). No 

entanto, frequentemente, a transição energética é relacionada unicamente a aspectos 

decisórios sustentáveis, havendo importantes lacunas de conhecimento associadas a seu 

papel para a construção da resiliência urbana (Nik et al., 2021). As lacunas na 

investigação conjunta dos conceitos de sustentabilidade e de resiliência podem conduzir 

a decisões fragmentadas, em que estratégias para adaptação resiliente podem, inclusive, 

retroalimentar os efeitos de mudanças climáticas. Logo, o planejamento para transição 

energética deve ser capaz de considerar aspectos interdisciplinares, conectando decisões 

relacionadas à oferta e à demanda de energia elétrica, bem como considerando os 

efeitos dinâmicos dessas decisões. 

O tratamento de conceitos diversos induz maior complexidade ao processo decisório, 

uma vez que esse passe a incluir fatores múltiplos, sobrepostos, ou ainda contrários, 

exigindo que as abordagens empregadas sejam capazes de proporcionar um equilíbrio 

em sua ponderação (Zhang et al., 2016). Esse equilíbrio pode ser obtido a partir do 

adequado gerenciamento de trade-offs, em que soluções de compromisso orientam as 

decisões, de forma que essas expressem tanto o atendimento a requisitos relevantes aos 
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decisores quanto os objetivos a serem alcançados no processo decisório (Morrison-

Saunders; Pope, 2013). Assim, no planejamento para transição energética, o 

gerenciamento de trade-offs pode ser relevante para a investigação das relações entre 

fatores sustentáveis, tendo em vista que, em diversos casos, elementos de 

sustentabilidade ambiental e econômica apresentam comportamentos conflitantes 

(Gibson, 2006). Ao incluir a análise de fatores resilientes, a necessidade por esse 

equilíbrio é expandida, não apenas para ampliar a compreensão teórica integrada desses 

conceitos, mas ainda como mecanismo decisório de gestores e formuladores de políticas 

públicas. Isso porque a escolha gerencial pelo uso de diferentes fontes energéticas pode 

se relacionar ao fomento concedido a essas fontes, por meio de políticas energéticas, as 

quais possam guiar a ação climática regional (Marques et al., 2019; Pablo-Romero et 

al., 2021). 

Por conseguinte, neste estudo, entende-se que estratégias para o fortalecimento da 

resiliência devem ser apresentar, em primeiro lugar, com caráter sustentável, de modo 

que tais conceitos estejam completamente integrados ao processo decisório. Embora 

essa visão adicione complexidade ao planejamento da adoção de soluções de 

infraestrutura, também contribui para que as consequências das decisões possam ser 

consideradas de forma mais ampla. Para tal, é premente o desenvolvimento de 

avaliações estruturadas, ponderando características e potencialidades regionais para o 

planejamento energético urbano (Bradshaw; Jannuzzi, 2019). 

1.1 Tema e justificativa do tema 

As características do ambiente urbano podem torná-lo altamente vulnerável aos efeitos 

de mudanças climáticas. Essa vulnerabilidade está relacionada, principalmente, às 

interdependências entre os subsistemas de infraestrutura (Pandit et al., 2017), bem como 

à atuação dessa infraestrutura frente às mudanças do clima (Yuan et al., 2017). No 

entanto, tendo em vista a importância das funções das cidades para o desenvolvimento 

socioeconômico, essas são o território em que uma mudança de paradigmas, para 

redução de impactos ambientais globais, é possível (Leite; Awad, 2014). Essa afirmação 

vai ao encontro dos planos para ação climática, desenvolvidos por países como Reino 

Unido (UK Government, 2021) e Estados Unidos (EPA, 2021). Nesses planos, as 

principais estratégias de adaptação e de resposta à mudança climática têm como foco 

alterações relevantes em padrões de uso de recursos no ambiente urbano, como de 

fontes energéticas fósseis, tanto para transporte quanto para a geração de eletricidade. 
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Nesse sentido, a transição energética se apresenta como um dos temas mais promissores 

para condução de uma nova ordem econômica mundial, voltada à ação climática 

(Hafner et al., 2020). A transição energética não se constitui de um simples mecanismo 

decisório, uma vez que altera, de forma relevante, padrões de produção industrial, 

estratégias de desenvolvimento econômico e de planejamento da infraestrutura urbana 

(Tian et al., in press). Devido à diversidade de interconexões, a transição energética tem 

sido abordada sob diferentes pontos de vista na literatura, de forma ampla e 

interdisciplinar. Diversos estudos relacionam transição energética a temáticas de 

Carbon Sequestration (Ashworth et al., 2019); financiamentos de baixo carbono 

(Geddes et al., 2018; Barron; McJeon, 2019); modelos econômicos em mercados de 

carbono neutro (Desgain; Haselip, 2015; Cetkovic; Buzogany, 2016; McPherson et al., 

2018); governança ética (Mabon et al., 2015); inovação e tecnologia (Anderson; Winne, 

2007; Nordensvard; Urban, 2015; Ulsrud et al., 2018); justiça climática (Baker, 2019; 

Dong et al., 2021); e, principalmente, a planos de políticas públicas energéticas (Hak et 

al., 2017; Ahmed et al., 2020; Fragkos et al., 2021). Embora apresentem ampla inter-

relação, essas temáticas são, frequentemente, abordadas, pelos autores, sob o ponto de 

vista de sustentabilidade, ou sob a ótica da resiliência, de forma isolada (Solecki et al., 

2019). 

Tendo em vista o alto nível de complexidade dos sistemas urbanos, a inclusão de 

sustentabilidade no planejamento de projetos e de planos integrados, nesses territórios, 

pode enfrentar diversas barreiras. Esse planejamento torna-se ainda mais desafiador 

quando consideradas as incertezas relacionadas aos efeitos de mudanças climáticas 

sobre o desempenho das soluções adotadas (Perera et al., 2021). Por esse motivo, os 

mecanismos empregados para avaliação de sustentabilidade, em cenários complexos, 

devem ser capazes de considerar efeitos dinâmicos das decisões (Sánchez, 2015), 

orientando a adaptação do processo decisório frente a mudanças inesperadas. De forma 

a apoiar o planejamento sistêmico da infraestrutura, a partir da consideração de 

diferentes características urbanas, a aplicação de Life Cycle Management (LCM) pode 

ser considerada uma abordagem efetiva e adequada (Tsang et al., 2014). Isso porque a 

LCM integra avaliações relacionadas aos três pilares de sustentabilidade (ambiental, 

social e econômico), considerando os diferentes estágios do ciclo de vida de processos, 

produtos e serviços (Sonnemann et al., 2015). Nessa abordagem, as técnicas para 

avaliação ambiental (Life Cycle Assessment (LCA)) e econômica (Life Cycle Costing 
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(LCC)) do ciclo de vida são apoiadas em métodos quantitativos e comparativos de 

cenários, identificando funções e elementos determinantes para redução de impactos 

negativos ao meio ambiente, com adequado equilíbrio econômico (Loiseau et al., 2014; 

Mazzi et al., 2017). Assim, os resultados obtidos, a partir da aplicação dessas técnicas, 

podem orientar o processo decisório para o planejamento da transição energética, uma 

vez que não se destinam à entrega de uma solução ótima para os problemas explorados. 

Em vez disso, buscam auxiliar a escolha por opções equilibradas, que induzam menores 

impactos ambientais e ampliem a viabilidade das soluções (Zanghelini et al., 2018). 

Apesar de sua relevância, para Jones et al. (2017), a modelagem de cenários e a 

combinação de abordagens ambientais e econômicas, na prática, é ainda uma área de 

conhecimento a ser explorada em sistemas energéticos. 

A transição energética pode ainda ser entendida como um importante mecanismo para a 

construção da resiliência urbana, conforme discutem Solecki et al. (2019). Isso se deve 

ao fato de que a resiliência urbana se reflete em uma abordagem abrangente, capaz de 

considerar fatores climáticos, sociais, econômicos e ambientais, no planejamento do 

ambiente urbano. Para Ahern (2011), a resiliência aborda uma nova forma de pensar a 

sustentabilidade, a partir de um conceito mais estratégico do que normativo. Para o 

autor, a resiliência está necessariamente relacionada à sustentabilidade, de forma 

dinâmica, tendo em vista que condições estáticas não são capazes de se manter 

sustentáveis, em contextos de distúrbios e de mudanças inesperadas. Por isso, a 

resiliência urbana é concebida como a habilidade dos sistemas em se adaptar a choques 

inesperados, transformando-se, a fim de manter seu estado funcional (Meerow et al., 

2016). Logo, Alberti (2016) entende que a resiliência urbana provê a amplitude de 

estabilidade dos sistemas, de forma que esses possam flutuar e se adaptar, absorvendo 

perturbações, frente aos riscos climáticos. Nesse contexto, a infraestrutura elétrica 

urbana, apesar de ser amplamente afetada pelos riscos climáticos (Lammers et al., 2020; 

Wang et al., 2020), também desempenha papel fundamental como driver para 

construção de estratégias de resiliência urbana (Serre; Heinzlef, 2018). 

A integração dos conceitos de sustentabilidade e de resiliência denota o entendimento 

de que as soluções de infraestrutura urbana devem ser planejadas de tal forma a não 

induzir novos riscos climáticos ao ambiente urbano, devido aos seus próprios impactos 

ambientais associados. Por conseguinte, verifica-se a premência de que as relações entre 

sustentabilidade e resiliência urbana sejam investigadas, de maneira aprofundada, 
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especialmente em nível local (Meerow et al., 2016; Zhang; Li, 2018). Em um estágio 

mais avançado, é importante ainda compreender como essas relações podem ser geridas 

e fortalecidas por soluções inovadoras de infraestrutura (Dong et al., 2017). Assim, a 

compreensão ativa dessa área de conhecimento, em um caminho multidisciplinar, deve 

estar baseada em mediações estruturadas para o adequado gerenciamento de trade-offs 

(Nielsen et al., 2016), tanto entre elementos sustentáveis quanto entre esses elementos e 

os de resiliência. 

O equilíbrio entre esses conceitos pode ser fortalecido pelo desenvolvimento de 

políticas públicas adequadas, tendo em vista que essas podem impulsionar a inovação e 

a escolha por soluções voltadas à ação climática. Por isso, no campo da infraestrutura 

energética, é relevante que os formuladores de políticas possam contar com mecanismos 

de análises estruturadas, considerando as características de uso e de geração da energia 

elétrica, bem como os efeitos das mudanças climáticas sobre fontes energéticas 

estratégicas (Jurasz et al., 2020). A partir de então, tais políticas podem orientar o 

processo decisório gerencial, a fim de que a infraestrutura elétrica urbana não apenas 

seja capaz de se adaptar às mudanças climáticas, mas ainda não retroalimente novos 

impactos ambientais ao espaço urbano. Nesse contexto, a tomada de decisão gerencial 

torna-se alinhada às diretrizes do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 

11, o qual busca o planejamento de cidades e de assentamentos humanos de maneira 

inclusiva, segura, resiliente e sustentável (ONU, 2015a). O ODS 11 aborda, além da 

construção da resiliência urbana, a relevância da redução dos impactos ambientais 

negativos, associados às diversas funções desempenhadas pelas cidades. Dessa forma, a 

investigação integrada desses conceitos torna-se fundamental para o desenvolvimento 

sustentável urbano. 

1.2 Objetivos da Pesquisa 

Como forma de contribuição ao campo de pesquisa apresentado, este estudo tem como 

objetivo principal desenvolver uma abordagem metodológica para o adequado 

gerenciamento de trade-offs de sustentabilidade e de resiliência urbana, como apoio ao 

planejamento à transição para economias de baixo carbono. A partir do objetivo 

principal, são desdobrados ainda três objetivos específicos: 

• Propor uma ferramenta de suporte ao gerenciamento de trade-offs no 

processo decisório de projetos complexos focados em sustentabilidade 

(desenvolvido no Artigo 1) 
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• Analisar a influência de escolhas organizacionais em fontes energéticas 

para a sustentabilidade urbana, baseado em técnicas comparativas de Life 
Cycle Management (desenvolvido no Artigo 2); 

• Desenvolver um modelo para análise integrada de sustentabilidade e de 

resiliência urbana em sistemas de fornecimento de energia elétrica 

(desenvolvido no Artigo 3). 

 

1.3 Procedimentos metodológicos adotados 

A fim de ampliar o entendimento sobre a integração de sustentabilidade e de resiliência 

ao processo decisório, o método de pesquisa se desenvolveu em três principais etapas: 

(i) inicial, baseada em abordagens mistas; (ii) intermediária, com a aplicação de técnicas 

de avaliação do ciclo de vida; e (iii) avançada, empregando abordagens integradas 

quantitativas. O desenvolvimento de cada uma das etapas é apresentado na Figura 1.1 e 

descrito a seguir. 

Figura 1.1 – Etapas do método de pesquisa 

 
 

Na etapa inicial, o estudo parte da exploração do tema e da problemática relacionada, a 

qual é identificada como lacuna de conhecimento por outros estudos, abordando os 

desafios para o gerenciamento de trade-offs em projetos com foco sustentável. Para 

tanto, foi realizado um estudo de teoria, voltado a mecanismos de apoio ao processo 

decisório projetual, os quais se destinam a orientar o atendimento de múltiplos objetivos 

sustentáveis, em cenários complexos. Esse estudo de teoria abordou métodos quali e 

quantitativos, propostos na literatura, investigando suas fraquezas e potencialidades, a 

partir de duas principais temáticas: (i) sustentabilidade no gerenciamento de projetos; e 
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(ii) processo de tomada de decisão em cenários complexos. Com a análise das teorias 

existentes, foi desenvolvida uma ferramenta de suporte ao gerenciamento de trade-offs, 

em projetos de sustentabilidade, a qual é constituída de três etapas: diretrizes para o 

gerenciamento de trade-offs, análise dos trade-offs de projeto e operacionalização do 

gerenciamento de trade-offs. As diretrizes e a análise de trade-offs foram baseadas em 

boas práticas expressas na literatura. Para operacionalização do gerenciamento de trade-

offs, foi empregado, como estudo de caso, o processo decisório de um projeto não 

residencial, em área urbana, com vistas à obtenção da certificação internacional 

Leadership in Energy and Envioronmental Design (LEED). Para essa aplicação, foi 

utilizada análise de conteúdo e o método multicritério Analytical Hierarchy Process 

(AHP), para atribuição de importâncias aos diferentes objetivos sustentáveis de projeto. 

O estudo de caso possibilitou a análise da replicabilidade da ferramenta proposta, 

considerando cenários diversos para o gerenciamento de trade-offs de sustentabilidade. 

O caso estudado incluiu ainda fatores como a análise de eficiência energética do 

projeto, de forma a ampliar a compreensão de estratégias de demanda para a transição 

energética. 

Na etapa intermediária, a pesquisa foi baseada em técnicas de avaliação ambiental e 

econômica do ciclo de vida, proporcionando uma investigação abrangente dos trade-offs 

existentes em projetos elétricos urbanos. Dessa forma, buscou-se apoiar a formulação de 

políticas públicas regionais, considerando o papel das diferentes fontes energéticas para 

a sustentabilidade urbana. Assim, na etapa intermediária, foi realizada a construção de 

teoria, a qual amplia a compreensão de como os conjuntos de dados analisados podem 

ser empregados por gestores e por formuladores de políticas, contribuindo com 

estratégias de transição para economias de baixo carbono. Para tal, foram construídos 

oito cenários de fornecimento de energia elétrica, os quais refeltem diferentes 

possibilidades de combinações de fontes no mix energético de uma organização, a partir 

de sua participação no Mercado Livre de Energia Elétrica (mercado não regulado). 

Esses cenários foram avaliados pelas técnicas Life Cycle Asssessment (LCA) e Life 

Cycle Costing (LCC), considerando análises de incertezas dos dados obtidos. As 

análises de propagação de incertezas, conduzidas por simulações de Monte Carlo, foram 

realizadas com a finalidade de fornecer subsídios mais robustos à tomada de decisão 

gerencial, tendo em vista a alta complexidade dessas avaliações em condições de 

mudanças climáticas. De forma complementar, foram analisados ainda os padrões de 
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disponibilidade das fontes energéticas empregadas, de acordo com o histórico de 

geração do sul do Brasil. Os resultados obtidos foram estruturados em um mecanismo 

visual de análise comparativa, o qual buscou orientar o processo decisório em uma via 

equilibrada, amparada pelo adequado gerenciamento de trade-offs, na seleção de fontes 

de energia elétrica. Esse equilíbrio fornece subsídios para a tomada de decisão no 

contexto de cada território, de acordo com as características de sustentabilidade 

ambiental, econômica e de disponibilidade de geração de suas fontes energéticas. 

A etapa avançada da pesquisa foi dedicada ao estudo, de forma aprofundada, das 

relações entre a minimização de impactos ambientais e econômicos e o fortalecimento 

da resiliência da infraestrutura elétrica urbana. Essa etapa se desenvolveu a partir de 

pesquisa quantitativa, para teste de teoria, apoiada nos resultados da etapa intermediária. 

Para esse propósito, a pesquisa propôs, inicialmente, um modelo diamante para o 

gerenciamento de trade-offs em projetos elétricos urbanos. O modelo orientou a análise 

integrada de características de sustentabilidade e de resiliência desses projetos, 

considerando a importância do fomento a diferentes fontes na formulação de políticas 

públicas energéticas e a seleção dessas fontes por gestores locais, no contexto de 

transição energética. Para sua aplicação, o estudo empregou cenários combinados, com 

soluções de geração centralizada e distribuída, explorando suas potencialidades 

ambientais, econômicas e de geração, a fim de compreender os efeitos de suas 

combinações para a sustentabilidade e para a resiliência urbana. Adicionalmente, tais 

efeitos foram investigados com o auxílio de análise de sensibilidade das fontes e das 

soluções nos mix energéticos dos cenários. As características de sustentabilidade dos 

cenários foram exploradas por técnicas de avaliação do ciclo de vida, ao passo que as 

características de resiliência foram compreendidas a partir das relações entre capacidade 

instalada e eletricidade gerada pelas fontes. Por fim, as análises realizadas foram 

integradas em dashboards comparativos dos cenários, ponderando o gerenciamento de 

trade-offs entre características de sustentabilidade ambiental e econômica, bem como 

entre essas e as características de resiliência dos cenários. Assim, o estudo buscou 

otimizar a seleção combinada de soluções, com foco sobre a transição energética, de 

forma que características regionais diversas pudessem ser consideradas, tanto por 

formuladores de políticas quanto por gestores locais. 
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1.4 Delimitações da pesquisa 

Este estudo adota delimitações, as quais estão associadas à complexidade dos cenários 

de análise, bem como às escolhas metodológicas realizadas, possibilitando as aplicações 

práticas e as discussões relacionadas aos seus resultados. As delimitações gerais do 

trabalho são características de seu foco sobre elementos de sustentabilidade e de 

resiliência no ambiente urbano. Por conseguinte, apesar de a transição energética 

abordar elementos que vão além da infraestrutura elétrica, tais como combustíveis, esses 

não foram abordados no estudo. A delimitação sobre sistemas elétricos urbanos 

possibilitou a exploração específica e aprofundada da problemática do fornecimento de 

energia elétrica, investigando as relações entre o desempenho dessa infraestrutura e os 

desafios para o seu planejamento, frente às incertezas de mudanças climáticas. Por esse 

motivo, embora existam diferentes categorias de impacto ambiental que possam ser 

avaliadas por meio das técnicas empregadas, o estudo buscou, sempre que possível, 

explorar os efeitos específicos das estratégias analisadas sobre as mudanças nos padrões 

do clima. Cabe ressaltar ainda que, embora diversos estudos optem por conduzir as 

avaliações de sustentabilidade com base em fatores ambientais, econômicos e sociais, 

nessa pesquisa, o pilar social não foi abordado. 

O Artigo 1 (Capítulo 2) buscou uma abstração do tema do gerenciamento de trade-offs 

para o processo decisório sustentável. Para tanto, aplicou delimitações quanto ao tipo de 

exploração realizada. O estudo não se dedicou a uma revisão sistemática da literatura, 

tendo em vista que o tema explorado ainda carece de avanços relevantes, associados a 

abordagens específicas para o gerenciamento de trade-offs em sustentabilidade. Nesse 

sentido, para o estudo de caso realizado, a atribuição de importâncias, aos objetivos 

sustentáveis do projeto, se deu unicamente a partir da aplicação de métodos 

multicritério, com especialistas. Apesar de serem amplamente utilizados em pesquisas 

na área de sustentabilidade, esses métodos, muitas vezes, apresentam falhas ao vincular 

a opinião dos participantes à resposta otimizada. Ainda assim, o estudo delimita a 

aplicação da ferramenta desenvolvida à utilização de métodos multicritério, a fim de 

proporcionar uma abordagem prática e de fácil compreensão para gestores de diferentes 

áreas. 

O desenvolvimento do Artigo 2 (Capítulo 3) demandou o estabelecimento de 

delimitações relacionadas ao caráter abrangente das avaliações realizadas. Dentre essas, 

pode-se destacar a escolha de determinadas fontes para o mix energéticos dos cenários, 
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de acordo com as características da região do estudo de caso empregado. Assim, o 

estudo delimitou as discussões acerca do desempenho dessas fontes, de forma a 

investigá-lo em profundidade, considerando os efeitos de suas interações. Além disso, 

não foram consideradas possibilidades de importação ou exportação de energia elétrica, 

mas sim as potencialidades e as barreiras para emprego das fontes com mecanismos de 

geração bem desenvolvidos no Brasil. Dessa forma, buscou-se explorar oportunidades 

de fomento a fontes energéticas disponíveis no país, apoiando a tomada de decisão 

regional. Nesse contexto, os sistemas elétricos urbanos foram investigados com base no 

fornecimento por geração centralizada, não sendo consideradas, neste artigo, soluções 

de geração distribuída. 

Por fim, no Artigo 3 (Capítulo 4), foram adotadas delimitações similares às adotadas no 

Artigo 2, como o emprego das mesmas fontes de geração centralizada, de maneira que 

os resultados obtidos pudessem ser comparáveis. De forma isonômica, também não 

foram incluídos processos de importação e de exportação de energia elétrica, 

considerando, de forma específica, as características regionais de geração. No entanto, o 

Artigo 3 buscou compreender os efeitos das combinações de soluções de geração 

centralizada e distribuída. Assim, para as soluções de geração distribuída, delimitou-se 

seu uso de acordo com os padrões brasileiros, incluindo os custos de instalação no país. 

Como a principal delimitação do Artigo, destaca-se que o modelo para análise integrada 

desenvolvido aborda, como expressão de características resilientes das soluções, as 

relações entre capacidade instalada e eletricidade gerada pelas fontes empregadas. Por 

conseguinte, não foram incluídos outros fatores na análise, como multifuncionalidade, 

interconectividade ou ainda o desempenho da infraestrutura frente a eventos extremos. 

1.5 Estrutura da Tese 

Este trabalho está estruturado em cinco capítulos, em que o primeiro apresenta a 

introdução do tema explorado, contendo a contextualização e a justificativa por sua 

escolha; além de seus objetivos, procedimentos metodológicos e delimitações. Nos 

capítulos dois, três e quatro, são apresentados os artigos desenvolvidos como apoio ao 

objetivo geral da pesquisa. A Figura 1.2 apresenta as abordagens, objetivos e 

contribuições mais relevantes dos artigos integrantes da tese. 
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Figura 1.2 – Estrutura da tese 

 

Fonte: elaborado pela autora 

O segundo capítulo, composto pelo Artigo 1, investiga mecanismos de contribuição 

para o adequado gerenciamento de trade-offs, entre elementos de sustentabilidade, no 

planejamento de projetos. A estrutura da tese inicia por essa investigação, tendo em 

vista a complexidade do equilíbrio entre objetivos múltiplos de projeto, os quais possam 

orientar resultados com foco sustentável. Por conseguinte, o Artigo explora abordagens 

de apoio tanto às decisões gerenciais quanto operacionais de projeto. Por isso, a 

ferramenta desenvolvida para o gerenciamento de trade-offs inclui diretrizes, 

relacionadas diretamente aos objetivos de sustentabilidade do projeto, bem como uma 

planilha para operacionalização das decisões. Tendo em vista a necessidade de 

abstração do tema, este Artigo não teve como foco a transição energética de forma 

específica, mas sim os desafios para o tratamento de objetivos conflitantes no âmbito de 

projetos sustentáveis. 

No terceiro capítulo da tese, o Artigo 2 se desenvolve a partir da exploração dos trade-

offs existentes no ciclo de vida de projetos elétricos urbanos, como contribuição a 

estratégias de transição energética. Esses trade-offs foram analisados considerando o 

desempenho ambiental e econômico das soluções de fornecimento de energia elétrica, a 

partir dos efeitos das interações entre diferentes fontes energéticas empregadas. A 

escolha pelo uso dessas fontes é analisada sob a perspectiva da participação de 

organizações no Mercado Livre de Energia Elétrica (mercado não regulado). Assim, são 
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discutidas as relações entre as decisões gerenciais institucionais e a formulação de 

políticas públicas, considerando o papel dos consumidores livres para a promoção de 

soluções elétricas de baixo carbono em escalas regionais. 

As análises realizadas no Artigo 2 evidenciaram a necessidade da ponderação de 

diferentes elementos, no processo decisório de soluções elétricas urbanas; capazes de 

relacionar características que contribuíssem para a sustentabilidade, mas que ainda 

fossem capazes de se mostrar resilientes frente às mudanças climáticas. Por 

conseguinte, no capítulo quatro, o Artigo 3 aborda a integração, ao planejamento da 

transição energética, dos conceitos de sustentabilidade e de resiliência desses sistemas. 

Essa integração decorre da proposição de um modelo, baseado no adequado 

gerenciamento de trade-offs, considerando características sustentáveis e resilientes dos 

projetos elétricos urbanos. O modelo busca explicitar os trade-offs existentes no 

planejamento desses projetos, os quais influenciam as escolhas das organizações e o 

fomento a diferentes soluções, pelos formuladores de políticas. Assim, o estudo 

pretende contribuir para o desenvolvimento de estratégias efetivas para a transição 

energética, apresentando-se como adaptáveis ao contexto de diferentes territórios. 

Por fim, no quinto capítulo, são apresentadas as considerações finais do estudo, 

destacando suas contribuições teóricas e gerenciais, bem como suas limitações. Dessa 

forma, são remontados os caminhos para que os objetivos específicos, desenvolvidos 

em cada artigo, contribuam para o alcance ao objetivo geral da pesquisa. 

Complementarmente, são analisados os avanços alcançados com a tese, para o campo 

de estudo, bem como são sugeridas temáticas para exploração em pesquisas futuras. 
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Resumo 

A inclusão de fatores de sustentabilidade em projetos é considerada um desafio para 

técnicos, gestores e tomadores de decisão. Projetos sustentáveis lidam com uma ampla 

gama de critérios de diferentes áreas, tornando o processo decisório mais complexo e 

incerto. Métodos multicritério podem guiar as escolhas de projeto para alcançar seus 

objetivos; no entanto, esses não são capazes de gerenciar os aspectos sobrepostos e 

conflitantes de tais objetivos, chamados de trade-offs. Os trade-offs são considerados 

como parte integral de qualquer projeto sustentável, uma vez que esses abordam 

objetivos conflitantes, considerando aspectos ambientais, sociais e econômicos. Em 

diversos estudos, os trade-offs têm sido abordados sob o ponto de vista de seu processo 

de formação, ou ainda em como podem ser identificados em projetos. Contudo, há uma 

lacuna na literatura relacionada a procedimentos estruturados de apoio a tomadores de 

decisão após a identificação desses trade-offs. Assim, este estudo propõe uma 

ferramenta de suporte ao gerenciamento de trade-offs no processo decisório de projetos 

complexos com foco sustentável. A ferramenta para tomada de decisão em trade-offs 

auxilia a etapa de planejamento dos projetos, desdobrando-se em duas fases 

sequenciais: diretrizes a serem consideradas pelo gerenciamento de trade-offs e 

operacionalização do gerenciamento de trade-offs. As diretrizes foram desenvolvidas 

com base em boas práticas da literatura, enquanto o gerenciamento de trade-offs é 

originado a partir da operacionalização de cinco análises comparativas realizadas entre 

os objetivos conflitantes de projeto, por meio de uma planilha estruturada. A ferramenta 

proposta contribui para o adequado tratamento de objetivos conflitantes em projetos 

sustentáveis não apenas em áreas gerenciais, mas ainda em áreas operacionais. Por 

conseguinte, a estrutura para gerenciamento de trade-offs proporciona maior robustez, 

objetividade e rastreabilidade das escolhas realizadas durante o planejamento de 

projetos sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Gerenciamento de trade-offs; Projetos sustentáveis; Gestão de projetos 

complexos; Ferramenta de tomada de decisão. 
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2.1 Introdução 

As crescentes preocupações globais acerca dos impactos da atividade humana sobre o 

meio ambiente geraram mudanças em projetos e produtos de diferentes setores da 

indústria. Tais mudanças ocorreram devido à urgência das organizações em integrar 

suas estratégias aos fatores de desenvolvimento sustentável, refletindo seus valores de 

responsabilidade social, econômica e ambiental (Garcia et al., 2016). Nesse sentido, o 

cumprimento das metas de desenvolvimento sustentável é visto como fundamental para 

a sociedade como um todo; considerando que esse busca atender às necessidades do 

presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras (United Nations, 1987; 

2015). 

No entanto, nem sempre está claro como a sustentabilidade pode ser abordada na prática 

de desenvolvimento de projetos e produtos. Isso porque a inclusão de fatores de 

sustentabilidade em qualquer processo exige um entendimento completo das 

complexidades do cenário analisado. Esse entendimento varia em termos e definições 

específicas da área de estudo (Glavič, 2007); por conseguinte, torna-se necessária uma 

avaliação crítica de como a sustentabilidade pode ser incorporada ao planejamento 

estratégico das organizações (Sanchéz, 2015). Nesse contexto, considerando a natureza 

multidisciplinar dos projetos de sustentabilidade (Elkington, 1999), alcançar o 

equilíbrio adequado entre a redução dos impactos sociais e ambientais e a viabilidade 

econômica desses projetos torna-se um importante desafio para a sua gestão (Pearce, 

2008; Marcelino-Sábada et al., 2015; Garcia et al., 2016). De acordo com Marcelino-

Sábada et al. (2015), existem ainda incertezas associadas à sustentabilidade nos 

processos gerenciais, tais como: qual é a definição de um projeto de sustentabilidade; 

como a gestão de projetos de sustentabilidade deve ser conduzida para atingir os 

resultados esperados; e como os gestores podem incluir sustentabilidade em seus 

projetos de maneira eficiente. É importante observar que não há uma resposta única 

para essas perguntas; visto que o significado de sustentabilidade pode ser diverso, 

dependendo do contexto de cada projeto. Portanto, os estudos de sustentabilidade em 

projetos devem ser abrangentes, considerando estratégias geográficas, econômicas, 

culturais e organizacionais. 

Os estudos focados na inclusão de fatores de sustentabilidade na indústria têm 

enfatizado soluções para o desenvolvimento de produtos por meio do uso de abordagens 

como Ecodesign (Rossi et al., 2016; Lamé et al., 2017; Rousseaux et al., 2017) e Life 
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Cycle Assessment (LCA) (Arushanyan et al., 2014; Häfliger et al., 2017; Iraldo et al., 

2017). No entanto, existem lacunas associadas aos métodos e ferramentas que suportam 

as etapas da gestão integrada de projetos, considerando as particularidades de cenários 

complexos de sustentabilidade (Brones et al., 2014; Sanchéz, 2015; Marcelino-Sábada 

et al., 2015). A ausência de abordagens adequadas para apoiar a tomada de decisão pode 

levar a decisões de gestão e política ineficientes e, consequentemente, a resultados não 

confiáveis, devido a escolhas baseadas em critérios subjetivos (Plevin et al., 2013; 

Zhang et al., 2016). Isso ocorre porque os projetos de sustentabilidade envolvem, 

necessariamente, a consideração de um grande número de requisitos. Esses requisitos 

possuem naturezas distintas, os quais podem ser sobrepostos, contraditórios e apresentar 

forte interação entre si (Alberti, 1996; Zhang et al., 2016). Portanto, estudos que apoiem 

a tomada de decisão em projetos de sustentabilidade devem ser baseados em métodos 

estruturados (Chow et al., 2014; Cinelli et al., 2014; Medineckiene et al., 2015), capazes 

de considerar múltiplos requisitos e objetivos (Munda, 2005; Kang et al., 2016). Nesse 

sentido, segundo Egilmez et al. (2015), os métodos multicritério podem ser 

considerados adequados, tendo em vista que envolvem a classificação e a seleção de 

alternativas, proporcionando maior flexibilidade para analisar diferentes cenários. No 

entanto, Ali-Toudert e Ji (2017) destacam que esses métodos, embora operacionais, 

carecem de maior refinamento e maturidade para dar suporte a projetos de alta 

complexidade intrínseca, como os de sustentabilidade. Diante disso, os métodos 

multicritério, em projetos de sustentabilidade, tendem a se concentrar na identificação 

de uma solução ótima para um problema específico (Ren e Dong, 2018; Vishnupriyan e 

Manoharan, 2018). Por conseguinte, a tomada de decisão baseada unicamente em 

métodos multicritério pode negligenciar as discussões necessárias acerca de 

sobreposições e contradições dos objetivos do projeto, devido à sua estrutura 

hierárquica (Lombardi et al., 2016). 

Segundo Morrison-Saunders e Pope (2013), os métodos e as ferramentas adotados nesse 

contexto devem conduzir a um equilíbrio adequado no atendimento aos diferentes e 

conflitantes requisitos do projeto (Garcia et al., 2016). Dessa forma, a gestão de 

conflitos, conhecidos como trade-offs (Da Silveira e Slack, 2001; Byggeth e 

Hochschorner, 2006), desempenha um papel relevante no alcance dos objetivos 

enunciados (Nielsen et al., 2016), principalmente quando o escopo da gestão de projetos 

aborda as três dimensões da sustentabilidade - econômica, social e ambiental. Assim, 
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este trabalho propõe uma ferramenta de apoio ao gerenciamento de trade-offs no 

processo de tomada de decisão de projetos complexos com foco na sustentabilidade. A 

ferramenta busca preencher uma lacuna essencial na gestão desses projetos, como um 

complemento à aplicação de métodos multicritério; conferindo maior objetividade e 

rastreabilidade ao processo de tomada de decisão. Na literatura, existem diversas 

ferramentas que pretendem caracterizar os trade-offs de projetos. No entanto, até onde 

sabemos, nenhuma das ferramentas anteriores fornece orientação aos tomadores de 

decisão após a identificação desses conflitos; ao passo que a ferramenta desenvolvida 

nesta pesquisa pretende proporcionar tal mecanismo. 

Este artigo está dividido em cinco seções. A segunda seção apresenta a contextualização 

do tema e o embasamento teórico da pesquisa. A seção três apresenta a ferramenta 

proposta, enquanto a seção quatro contém discussões sobre seu potencial de uso e sua 

relação com outras pesquisas. Finalmente, a seção cinco traz conclusões e sugestões 

para estudos futuros. 

2.2 Background teórico 

2.2.1 Sustentabilidade na gestão de projetos 

Os projetos são caracterizados como esforços despendidos em um período temporário 

para criar um determinado produto, serviço ou resultado; assim, seu encerramento 

ocorre quando os objetivos estabelecidos são alcançados (Project Management Institute, 

2008). No entanto, de acordo com o Guia do Conhecimento em Gerenciamento de 

Projetos (Guia PMBOK), esses esforços temporários não visam necessariamente obter 

resultados temporários. Em contraponto, de acordo com o PMI, os objetivos do projeto 

devem estar voltados para resultados duradouros. Para que esses objetivos sejam 

alcançados, diversos desafios são enfrentados pelos gestores, enfatizando a importância 

do acompanhamento das etapas ao longo do desenvolvimento dos projetos. Esse 

monitoramento geralmente inclui fatores primários, como prazos e custos (Callistus e 

Clinton, 2016); no entanto, as principais dificuldades tendem a surgir quando se 

considera que a gestão de projetos é dinâmica, havendo a necessidade de redefinir as 

prioridades dos objetivos e monitorar as decisões tomadas (Sánchez, 2015). 

Uma vez que os projetos estejam focados em sustentabilidade, sua gestão se torna ainda 

mais complexa, tendo em visa que os objetivos de sustentabilidade devem ser 

suficientemente claros e explícitos em cada etapa (Marcelino-Sábada et al., 2015, 
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Sánchez, 2015). No entanto, Marcelino-Sábada et al. (2015) consideram que a gestão de 

projetos pode ser uma forma viável de incluir a sustentabilidade nas organizações, 

levando em consideração os aspectos da sustentabilidade em todas as etapas e níveis do 

negócio. Isso ocorre porque os fatores de sustentabilidade podem ser incluídos em áreas 

como planejamento estratégico (Maletič et al., 2014), inovação (Morioka e De 

Carvalho, 2016), aprendizagem, processos, bem como gestão de stakeholders internos e 

externos (Dyllick; Hockerts, 2002; Agudo-Valiente et al., 2015; Garcia et al., 2016). 

Assim, a literatura enfatiza que, uma vez que a inserção dos fatores de sustentabilidade 

ocorra inicialmente no nível estratégico, a disseminação dos objetivos de 

sustentabilidade para os demais níveis da organização é otimizada. Portanto, as 

estratégias da empresa desempenham um papel crucial no processo de sustentabilidade, 

desde a adaptação da cultura organizacional (Engert et al., 2016; Morioka e De 

Carvalho, 2016) até o incentivo à inovação (Calik; Bardudeen, 2016; Przychodzen e 

Przychodzen, 2017). 

Labuschagne e Brent (2005) argumentam que, para os métodos de gerenciamento de 

projetos abordarem com eficácia as questões de sustentabilidade, deve haver uma 

compreensão clara de como os ciclos de vida do projeto e suas interações influenciam 

os impactos futuros dos resultados gerados (Morioka e De Carvalho, 2016). Assim, 

segundo os autores, a gestão desses projetos deve ser pautada por abordagens de Life 

Cycle Management (LCM), desde a definição do escopo até a fase de revisão dos 

projetos. Para tanto, diversas ferramentas podem ser utilizadas, como Balanced 

Scorecard - BSC - (De Villiers et al., 2016; Varmazyar et al., 2016; Modak et al., 

2017); Análise de Stakeholders (Sánchez, 2015; Garcia et al., 2016); e LCA, sendo a 

última a mais difundida atualmente (Marcelino-Sábada et al., 2015; Sánchez, 2015). A 

LCA tem sido utilizada em diversos setores da indústria, pois é capaz de avaliar os 

impactos ambientais de produtos ou serviços, desde a extração da matéria-prima até a 

fabricação, uso e descarte em seu fim da vida (International Organization for 

Standardization, 1997). 

É importante ressaltar que, em alguns tipos de projetos, há sobreposições entre o ciclo 

de vida do projeto e do produto, como no caso da indústria da construção (Marcelino-

Sábada et al., 2015; Khoshnava et al., 2016). Quando esses projetos incorporam a 

sustentabilidade como foco de desenvolvimento, um alto nível de complexidade 

também é incluído, principalmente quando aplicado ao ambiente urbano (Ali-Toudert e 
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Ji, 2017). Isso se deve ao alto número de fatores considerados em projetos de 

sustentabilidade urbana, de diferentes origens, que podem ser interdependentes e, 

muitas vezes, conflitantes (Zhang et al., 2016; Ali-Toudert e Ji, 2017). Assim, a gestão 

desses projetos requer a consideração das múltiplas dimensões envolvidas, bem como 

análises simultâneas de multicritério e multiobjetivos (Marcelino-Sábada et al., 2015; 

Engert et al., 2016). Por esse motivo, a tomada de decisões em projetos de 

sustentabilidade tem sido abordada a partir de sistemas complexos. 

2.2.2 Tomada de decisão em cenários complexos 

O estabelecimento de critérios é uma das etapas essenciais na tomada de decisão de 

projetos, uma vez que orienta seu desenvolvimento, desde as fases iniciais. Os critérios 

podem ser definidos como padrões mensuráveis (Ali-Toudert; Ji, 2017) ou como 

objetivos a serem cumpridos, de acordo com um ranqueamento (Hallstedt, 2017). 

Assim, para o cumprimento de critérios de sustentabilidade, os stakeholders devem, 

antes, compreender quais são os objetivos estabelecidos, como esses podem ser 

alcançados e, principalmente, como a sustentabilidade deve ser medida (Arena et al., 

2009). 

Por conseguinte, a definição e a incorporação de critérios de sustentabilidade no 

processo de tomada de decisão constituem desafios relevantes para a gestão de projetos 

(Garcia et al., 2016), principalmente quando considerados os riscos e as incertezas 

associados aos resultados desejados (Williams, 1999; Kerzner, 2014). 

Tradicionalmente, o gerenciamento de projetos é baseado em objetivos de tempo, custo 

e qualidade (Crawford; Pollack, 2004); no entanto, esse ponto de vista foi modificado 

com a crescente importância de adicionar objetivos de sustentabilidade ao escopo de 

projetos (Bragança et al., 2010; Kamali; Hewage, 2017; Silvius et al., 2017). Segundo 

Hallstedt (2017), um dos principais obstáculos para a inclusão desses objetivos em 

projetos e produtos é a complexidade das análises necessárias ao processo decisório. 

Essa complexidade pode surgir das diferentes origens e interações mútuas dos critérios 

(Snowden; Boone, 2007), além de suas possíveis interdependências e sobreposições 

(Byggeth; Hochschorner, 2006; Zhang et al, 2016; Ali-Toudert e Ji, 2017). 

Nesse contexto, os sistemas complexos são caracterizados por serem de difícil 

compreensão (Kiridena; Sense, 2016), altamente imprevisíveis, bem como muitas vezes 

incontroláveis; em que diferentes atores e mecanismos individuais podem gerar 

consequências coletivas (Alberti, 2016). Assim, Snowden e Boone (2007) apontam que 
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o processo de tomada de decisão nesses sistemas é devidamente complexo, 

principalmente considerando que tanto mudanças pequenas quanto significativas podem 

introduzir imprevisibilidade e incerteza nas análises. Portanto, a gestão de sistemas 

sustentáveis tem sido abordada sob novos paradigmas, como pela lente teórica da 

resiliência (Olazabal; Pascual, 2016; Meerow et al., 2016; Dhar; Khirfan, 2017). 

A resiliência de um sistema está relacionada à sua capacidade de se adaptar e se 

transformar, frente a mudanças inesperadas, mantendo suas funções, de forma ‘segura 

para falhar’, mas não necessariamente ‘à prova de falhas’ (Snowden; Boone, 2007; 

Ahern, 2011; Meerow et al., 2016). Para Alberti (2016), a resiliência está associada à 

amplitude da estabilidade do sistema, à capacidade desse absorver mudanças e à 

adaptabilidade a vários estados, parâmetros e fatores (Holling, 1973). Diante dessas 

necessidades, entende-se que a tomada de decisão em projetos complexos deve ser 

capaz de lidar com questões de multidisciplinaridade, dinâmica, especificidade e 

restrições (Wideman, 1991). Por esse motivo, as escolhas realizadas devem ser pautadas 

por forte integração técnica e gerencial (Williams, 1999), considerando aspectos 

multidimensionais de planejamento, gestão e estratégia (Ahern, 2011; Medineckiene et 

al., 2015). 

Nesse sentido, os métodos multicritério têm sido utilizados para proporcionar o 

tratamento simultâneo de um número relevante de critérios na tomada de decisão de 

projetos, levando em consideração riscos e incertezas (Khalili; Duecker, 2013; Garcia et 

al., 2016). Esses métodos são considerados adequados para uso em avaliações de 

sustentabilidade (Santos et al., 2017), uma vez que, para cada cenário, uma resposta 

única é gerada; enquanto os resultados são obtidos com a participação de diferentes 

tomadores de decisão (Munda, 2006; Khoshnava et al., 2016). Além disso, as análises 

multicritério dão consistência à estruturação do problema, reduzindo a subjetividade da 

seleção entre alternativas, por meio da explicitação e da quantificação dos critérios 

(Egilmez et al., 2015; Fantinatti et al., 2015; Medineckiene et al., 2015). Diversos 

estudos recentes na área da sustentabilidade têm se baseado na aplicação da Análise 

Multicritério de Decisão (MCDA) e suas variações para o desenvolvimento de 

estruturas de apoio à tomada de decisão; principalmente com a aplicação dos métodos 

Analytical Hierarchy Process (AHP) e Multi-Attribute Utility Theory (MAUT). No 

setor da construção, Akadiri et al. (2013) utilizaram uma variação do AHP para 

selecionar materiais com menor impacto ambiental. Koshnava et al. (2018) desenvolveu 



 

 

42 
 
 
um estudo semelhante, aplicado a Green Building Materials (GBM). Indiviata et al. 

(2018) empregaram AHP para a priorização de estratégias de projeto em edifícios 

sustentáveis, enquanto Kamali et al. (2018) utilizaram o mesmo método para propor um 

modelo de avaliação de sustentabilidade para edifícios. Os estudos energéticos também 

têm aplicado métodos de MCDA, como para a seleção de sistemas individuais de 

aquecimento de água (Casanovas-Rubio; Armengou, 2018); para o planejamento da 

integração de energia renovável na rede existente (Vishnpriyan; Manoharan, 2018); e 

para a comparação do desempenho de sustentabilidade de projetos de energia solar 

centralizada (Simsek et al., 2018). A maioria desses estudos aborda a identificação do 

objetivo principal, que possui critérios e subcritérios. Esses, por sua vez, fornecem a 

definição de uma gama de alternativas a serem priorizadas e selecionadas 

hierarquicamente (Lombardi et al., 2016, Indiviata et al., 2018; Ren; Dong, 2018). 

A aplicação de métodos multicritério, diversas vezes, está relacionada à avaliação das 

três dimensões da sustentabilidade (social, econômica e ambiental) simultaneamente, 

buscando uma comparação entre pares de soluções pré-estabelecidas. Essa comparação 

par a par, no entanto, pode não considerar conflitos entre critérios, dificultando a 

determinação do equilíbrio adequado entre diferentes objetivos. Consequentemente, a 

consideração das inter-relações entre os critérios e subcritérios pode afetar a seleção 

entre alternativas que foram avaliadas individualmente em cada dimensão da 

sustentabilidade (Koshnava et al., 2018). Por outro lado, os critérios de projeto 

conflitantes podem inibir a aplicação de alguns métodos multicritério, os quais estão 

relacionados a índices de consistência para validação de resultados. Isso porque 

conflitos inerentes a projetos de sustentabilidade, quando avaliados separadamente, 

podem gerar decisões inconsistentes e levar a resultados pouco confiáveis. 

Uma vez que as decisões dependem das preferências no MCDA, Pohekar e 

Ramachandran (2004) enfatizam a necessidade de consenso sobre um compromisso 

com a sustentabilidade, orientado pela gestão adequada dos trade-offs de projeto 

(Morrison-Saunders; Pope, 2013). Os trade-offs são caracterizados como conflitos entre 

os objetivos a serem alcançados; em que os ganhos/benefícios em alguns aspectos são 

obtidos a partir de perdas/prejuízos no atendimento de outros (Byggeth; Hochschorner, 

2006; Morrison-Saunders; Pope, 2013). Por conseguinte, de acordo com Nielsen et al. 

(2016), os trade-offs são inevitáveis nas avaliações de sustentabilidade, sendo parte 

integrante do processo de tomada de decisão (Da Silveira; Slack, 2001). Morrison-
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Saunders e Pope (2013) enfatizam que a importância relativa e as restrições dos 

objetivos conflitantes devem ser explicitadas, classificadas e priorizadas; tornando a 

seleção de alternativas mais objetiva para os tomadores de decisão (Byggeth; 

Hochschorner, 2006; Karatas; El-Rayes, 2015; Umer et al., 2017). 

No entanto, apesar da existência de uma rede complexa de avaliações a serem realizadas 

em projetos de sustentabilidade, alguns métodos buscam obter uma solução ótima para 

cada contexto de análise (Casanovas-Rubio; Armengou, 2018; Koshnava et al., 2018; 

Vishnupriyan; Monoharan, 2018). As soluções ótimas, embora de natureza prática, 

podem ignorar conflitos essenciais; bem como excluir alternativas geradas a partir da 

gestão adequada dos trade-offs do conjunto de soluções. Portanto, a integração de 

métodos multicritério à análise de cenários tem se destacado como relevante na 

pesquisa em sustentabilidade. Em seu estudo, Rohrbach et al. (2018) comparou o 

planejamento do uso da terra com o uso da MCDA e o mapeamento participativo; 

enfatizando que o primeiro apresentou maior resolução espacial e apresentou resultados 

que podem ser mais bem comparados; enquanto o último foi capaz de sugerir 

alternativas mais aplicáveis, com informações mais bem contextualizadas. 

Assim, considerando a alta complexidade intrínseca dos projetos de sustentabilidade, 

Ali-Toudert e Ji (2017) acreditam que os métodos multicritério devem estar aliados a 

outras ferramentas de gestão. Tais ferramentas são capazes de agregar maior maturidade 

de julgamento aos métodos multicritério, ao proporcionar um melhor entendimento dos 

diferentes fatores envolvidos no processo de tomada de decisão. Assim, as ferramentas 

de gestão podem apoiar métodos multicritério e reforçar as escolhas de análises 

complementares, especialmente quando considerados os trade-offs associados a cada 

projeto. 

2.3 Ferramenta para o processo decisório de trade-offs em projetos de 

sustentabilidade 

Esta seção apresenta a ferramenta desenvolvida para o gerenciamento de trade-offs no 

processo de tomada de decisão de projetos com foco na sustentabilidade – Trade-off 

Decision-Making (TODeM). A utilização dessa ferramenta pressupõe a utilização, em 

uma fase inicial, de um método multicritério para a análise e tratamento dos requisitos e 

critérios de projeto. A partir da aplicação do método multicritério, são identificados 

possíveis trade-offs, os quais são gerenciados pela ferramenta proposta. Assim, há uma 

premissa fundamental para a utilização da TODeM: embora seja possível integrar a 
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ferramenta com diferentes métodos multicritério, é obrigatório que o método empregado 

seja capaz de identificar e priorizar tanto os requisitos quanto os critérios de projeto, 

assim como indicar as correlações entre esses critérios. Portanto, as saídas do método 

multicritério compõem as entradas da ferramenta para o gerenciamento de trade-offs. 

A ferramenta TODeM foi desenvolvida para auxiliar a etapa de planejamento do 

projeto, desdobrando-se em duas fases sequenciais: (i) diretrizes a serem consideradas 

para o gerenciamento dos trade-offs; e (ii) análises dos trade-offs de projeto. As 

diretrizes foram originadas a partir de boas práticas da literatura, relacionadas ao 

gerenciamento de trade-offs para o desenvolvimento de projetos e produtos mais 

sustentáveis. Por sua vez, as análises de trade-off são baseadas em cinco comparações 

sequenciais, que devem ser realizadas para cada par de objetivos conflitantes de projeto. 

Dessa forma, os objetivos mais relevantes são explicitados para os tomadores de 

decisão, subsidiando a análise dos fatores de sustentabilidade do projeto. A Figura 2.1 

apresenta o contexto de uso da ferramenta de gestão proposta e sua relação com 

métodos multicritério. As duas fases da ferramenta TODeM são detalhadas a seguir. 

Figura 2.1 – Ferramenta para tomada de decisão em trade-offs de projetos 
sustentáveis - TODeM 

 
 

 

 

Identificação de 
requisitos sustentáveis

Identificação de 
critérios sustentáveis

Priorização de 
requisitos sustentáveis

Priorização de 
critérios sustentáveis

Análises de 
correlações entre 

critérios

MÉTODO MULTICRITÉRIO

1. Diretrizes para o 
gerenciamento de trade-offs

2. Análises de
trade-offs

FERRAMENTA DE GESTÃO - TODEM

DECISÕES 
SUSTENTÁVEIS DE 

PROJETO

DESENVOLVIMENTO
DO PROJETO



 

 

45 
 
 

2.3.1 Diretrizes para o gerenciamento de trade-offs 

A primeira fase da ferramenta propõe uma lista de 13 diretrizes divididas em três 

grupos: decisões iniciais; aspectos aceitáveis e negociáveis; e suporte para a tomada de 

decisão. Os grupos foram definidos a partir de uma recomendação recorrente na 

literatura para a gestão de trade-offs em projetos de sustentabilidade. Essa 

recomendação destaca a necessidade de considerar três princípios para lidar com 

conflitos nesse perfil de projeto: (i) estabelecimento de requisitos claros a serem 

atendidos; (ii) priorização de requisitos por métodos específicos (métodos multicritério, 

sistemas matriciais, entre outros); e (iii) monitoramento de seu desempenho por meio de 

indicadores ou critérios (Gibson, 2006; Morrison-Saunders; Pope, 2013; Nielsen et al., 

2016). As diretrizes definidas com base nesses princípios são apresentadas na Tabela 

2.1 e detalhadas nos subitens a seguir. 

2.3.1.1 Grupo 1 – Decisões Iniciais 

As diretrizes que compõem o primeiro grupo são fundamentais para a aplicação do 

TODeM. Essas diretrizes foram selecionadas para destacar as principais premissas que 

devem orientar o processo de tomada de decisão de trade-offs no projeto de estudo. 

Consequentemente, as definições desse grupo serão refletidas tanto nos grupos 2 e 3 de 

diretrizes quanto na segunda fase da ferramenta; uma vez que contêm a essência do 

projeto. Assim, todas as decisões específicas do projeto, após a aplicação da ferramenta 

TODeM, refletem os principais pressupostos definidos inicialmente (Morrison-

Saunders; Pope, 2013). 

2.3.1.2 Grupo 2 – Aspectos aceitáveis e negociáveis 

O segundo grupo de diretrizes aborda uma recomendação defendida por Morrison-

Saunders e Pope (2013) para a análise de sistemas de sustentabilidade, em relação ao 

delineamento de aspectos que serão considerados ‘aceitáveis’ nas decisões de projeto. 

Esses aspectos podem estar presentes em diferentes dimensões, como econômica, 

social, ambiental, política, tecnológica, entre outras. Assim, uma vez que não seja 

possível atender aos aspectos considerados aceitáveis, inicia-se um processo de 

negociação. O processo de negociação constitui o gerenciamento de trade-offs, 

conforme apresenta a Figura 2.2. É importante enfatizar que os trade-offs podem 

ocorrer, não apenas entre diferentes dimensões, mas também dentro da mesma 
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dimensão. Nesse caso, os aspectos aceitáveis e negociáveis devem ser reavaliados e 

redefinidos quando necessário. 

Tabela 2.1 – Diretrizes para o gerenciamento de trade-offs 

GRUPO DIRETRIZ REFERÊNCIA 

1. Decisões 
Iniciais 

1.1 Em decisões iniciais, o objetivo fundamental do projeto 
de sustentabilidade deve ser privilegiado 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

1.2 Antes da proposição de qualquer intervenção, o potencial 
sustentável do projeto no cenário deve ser avaliado para 
minimizar a ocorrência de trade-offs complexos 

Bartke e Schwarze, 2015 

1.3 O gerenciamento sustentável de trade-offs de projeto deve 
ocorrer sistematicamente e não apenas de forma 
individual 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

1.4 Entre dois objetivos conflitantes, aquele que não transfere 
potenciais impactos negativos para o futuro deve ser 
priorizado 

Gibson, 2006 

1.5 As decisões iniciais devem considerar o ponto de vista de 
diferentes atores envolvidos no processo 

Gibson, 2006 

2. Aspectos 
aceitáveis e 
negociáveis 

2.1 Inicialmente, aspectos inaceitáveis do projeto sustentável 
devem ser definidos, e o grau de flexibilidade a mudanças 
para esses aspectos deve ser estabelecidos 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

2.2 Devem ser definidos os offsets - aspectos de projeto que 
são considerados negociáveis, entre os aspectos 
inaceitáveis 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

2.3 A seleção de alternativas para o projeto deve ser realizada 
dentro dos limites estabelecidos para aspectos aceitáveis e 
negociáveis de sustentabilidade 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

3. Suporte ao 
processo 
decisório 

3.1 É mandatório o atendimento de todos os requisitos e 
normas presentes na legislação 

Byggeth e Hochschorner, 
2006; Morrison-Saunders e 
Pope, 2013 

3.2 Todas as decisões devem estar alinhadas aos objetivos 
estratégicos da organização 

Byggeth e Hochschorner, 
2006 

3.3 Decisões para os trade-offs devem ser guiadas pelos 
resultados esperados, definidos em fases de pré-
desenvolvimento de projeto 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 

3.4 Decisões devem ser baseadas na minimização ou 
acomodação de variabilidade do processo, a qual 
dificilmente pode ser eliminada 

Gibson, 2006 

3.5 O desempenho adequado do produto ou serviço 
sustentável deve ser priorizada, ainda que em detrimento 
da adoção de soluções com baixo impacto ambiental 

Morrison-Saunders e Pope, 
2013 
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Figura 2.2 – Aspectos aceitáveis e negociáveis no gerenciamento de trade-
offs 

 

Fonte: adaptado de Morrison-Saunders; Pope (2013) 

Para cada dimensão da tomada de decisão, os aspectos considerados aceitáveis são 

definidos e divididos em o que pode ou não ser negociado. Para tanto, a seleção dos 

aspectos que participam do gerenciamento de trade-offs é expressamente restrita 

àqueles estabelecidos como aceitáveis e negociáveis, excluindo-se as opções associadas 

aos aspectos considerados ‘não aceitáveis’ e ‘não negociáveis’. 

2.3.1.3 Grupo 3 – Suporte ao processo decisório 

No grupo três, são abordados os temas de apoio ao processo de tomada de decisão em 

diferentes etapas, considerando abordagens técnicas e gerenciais. As diretrizes 

enfatizam a importância de as escolhas estarem alinhadas às estratégias da organização, 

levando em consideração as expectativas sobre o seu desempenho. Nesse sentido, uma 

vez que fatores de sustentabilidade sejam introduzidos nos projetos, o apoio dos líderes 

é fundamental para o alcance dos objetivos traçados. Isso porque a inclusão desses 

fatores pode desencadear mudanças na visão organizacional; nas tarefas rotineiras do 

processo de projeto; na análise de custos (mudando o foco dos custos iniciais para os 

custos do ciclo de vida); no processo de aprendizagem da equipe do projeto; e na cultura 

organizacional. 
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Da mesma forma, o grupo de diretrizes enfatiza que, embora as decisões de projeto 

possam ser orientadas por fatores de sustentabilidade, essas não podem interferir 

negativamente no cumprimento dos requisitos de desempenho do produto. Nesse 

sentido, destaca-se que o projeto somente atingirá seus objetivos se for capaz de 

combinar os fatores de sustentabilidade, em suas diferentes dimensões, com o 

desempenho mínimo esperado e exigido do produto ou serviço. 

2.3.2 Análises dos trade-offs de projeto 

Com base nas diretrizes propostas, a segunda fase da TODeM trata da 

operacionalização do gerenciamento de trade-offs, a partir de cinco análises 

comparativas. Essas análises devem considerar os três princípios de gerenciamento de 

trade-offs apresentados na seção 3.1: estabelecimento de requisitos claros, priorização 

de requisitos por métodos multicritério e monitoramento de desempenho, com base nos 

critérios estabelecidos. Esses critérios têm origem nos requisitos de sustentabilidade 

que, por sua vez, se alinham aos objetivos do projeto. Por conseguinte, o método 

multicritério deve permitir a identificação das correlações positivas e negativas e do 

número e intensidade das relações entre requisitos e critérios. Tendo em vista que essas 

relações também refletem as conexões entre os critérios e objetivos do projeto, as 

análises comparativas realizadas buscam explicar o quanto a priorização de um 

determinado critério pode expressar o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade do 

projeto como um todo. 

As análises propostas pela ferramenta realizam sequencialmente a comparação entre 

características relacionadas aos objetivos conflitantes de cada par de critérios de 

sustentabilidade que compõem o trade-off. As análises comparativas, que são a essência 

dos trade-offs gerenciados pela ferramenta TODeM, são detalhadas nos subitens a 

seguir. 

2.3.2.1 Análise #1 – Etapas de projeto relacionadas aos critérios de sustentabilidade 

A primeira análise visa mapear as etapas do projeto às quais cada objetivo conflitante se 

relaciona. Dessa forma, é identificada a área de influência do objetivo nas etapas de 

desenvolvimento do projeto. Para o estabelecimento da área de influência do objetivo, 

deve-se analisar a relação entre as atividades pertencentes a cada etapa do projeto e os 

critérios a serem atendidos por essas atividades (de Magalhães et al., 2017). 
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2.3.2.2 Análise #2 – Etapas de ocorrência dos trade-offs 

De forma sequencial, a segunda análise comparativa prossegue com a verificação da 

sobreposição entre as áreas de influência dos objetivos conflitantes, que foram 

identificadas na Análise # 1. Assim, o planejamento do desenvolvimento do projeto 

pode ser executado antecipando as ações que mitiguem os efeitos dos trade-offs 

identificados. 

A frequência de ocorrência de trade-offs pode ser múltipla: localizada dentro da mesma 

etapa do projeto, na transição entre duas etapas ou mesmo em mais de uma etapa. Essa 

última, quando se manifesta, requer a replicação do par de objetivos conflitantes para 

cada etapa em que esses aparecem, bem como a realização de novas análises dos trade-

offs que surgem em cada etapa individualmente. As análises replicadas podem levar a 

diversas definições de projetos no processo de decisão, resultando no atendimento a 

diferentes objetivos, dependendo do cenário em que cada trade-off se apresenta. 

2.3.2.3 Análise #3 – Importância relativa dos critérios sustentáveis 

A partir da terceira análise, a integração da ferramenta com o método multicritério 

torna-se mais evidente e necessária. Isso porque a Análise # 3 compara a importância 

relativa dos critérios aos objetivos conflitantes, destacando aqueles que possuem o 

maior valor associado a uma determinada característica. 

A importância relativa dos critérios de sustentabilidade, independentemente do método 

adotado, é resultado da quantidade e da intensidade das relações estabelecidas entre 

esses critérios e os requisitos de projeto. Portanto, a comparação de importância relativa 

busca destacar o critério que mais impacta no atendimento dos objetivos do projeto, 

dentro do trade-off identificado. 

2.3.2.4 Análise #4 – Relações fortes entre requisitos sustentáveis e critérios sustentáveis 

Semelhante à Análise #3, a Análise #4 é baseada nos dados obtidos a partir da aplicação 

do método multicritério, realizando avaliações qualitativas e quantitativas das relações 

estabelecidas entre os requisitos e os critérios de sustentabilidade. De acordo com o 

método adotado, essas relações podem ser mais ou menos explícitas; no entanto, é 

fundamental que sua intensidade seja bem definida. 

A quarta análise identifica, dentre todas as relações estabelecidas entre requisitos e 

critérios, aquelas que se destacam por estarem fortemente vinculadas. Com base nessa 
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identificação, os critérios-chave para a sustentabilidade do projeto são destacados. Os 

critérios-chave são capazes não apenas de influenciar, mas também de determinar, o 

cumprimento de requisitos específicos de projeto. 

2.3.2.5 Análise #5 – Relações entre critérios sustentáveis e requisitos estratégicos 

Na Análise #5, é avaliado o número de relacionamentos entre os critérios de 

sustentabilidade e os requisitos considerados estratégicos para o projeto. A definição de 

quais requisitos receberão essa classificação é determinada pela organização, de acordo 

com os objetivos estratégicos do negócio. Para a definição dos requisitos estratégicos, 

as seguintes alternativas podem ser utilizadas, levando-se em consideração a 

contribuição desses requisitos para o cumprimento do escopo do projeto: 

• Melhoria do desempenho do produto ou serviço; 

• Potencial do projeto para aumento dos níveis de inovação; 

• Aumento da flexibilidade do processo de projeto; 

• Redução dos custos do ciclo de vida do produto, quando aplicável; 

• Aumento da qualidade ambiental do projeto; 

• Fornecimento de soluções alternativas redundantes para a mesma 

finalidade (Ahern, 2011); e 

• Ação em resposta aos riscos previamente identificados para o 

projeto. 

 

2.3.3 Operacionalização do gerenciamento de trade-offs 

Por fim, como forma de tornar as análises mais visuais e compreensíveis, sugere-se a 

utilização de uma planilha para operacionalização do gerenciamento de trade-offs, 

realizando comparações pareadas entre os objetivos conflitantes. Para os objetivos que 

envolvem trade-offs que ocorrem em mais de uma etapa de projeto, as análises devem 

ser realizadas com a frequência com que as sobreposições são identificadas. Após as 

análises, para cada um dos trade-offs, deve-se selecionar o objetivo a ser atendido e 

especificar a justificativa dessa escolha. 

A fim de fornecer um melhor entendimento da operacionalização do gerenciamento de 

trade-offs, utilizamos um exemplo ilustrativo da aplicação da ferramenta em um projeto 

de sustentabilidade. O exemplo incluiu o desenvolvimento, por uma equipe 

multidisciplinar, de um projeto de edifício não residencial, que visa a certificação 

ambiental internacional pelo sistema Leadership in Energy and Environmental Design 
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(LEED). O projeto considerou a minimização de impactos relacionados à 

sustentabilidade econômica além da dimensão ambiental. 

2.3.3.1 Escopo e objetivos de projeto 

O projeto exemplo de edificação inclui seus projetos arquitetônicos, paisagísticos e de 

infraestrutura (pavimentação de áreas externas, drenagem, sistemas de água e esgoto), 

plano de gerenciamento de resíduos de construção, avaliação do custo do ciclo de vida 

do edifício (incluindo estratégias de eficiência energética), bem como a gestão 

ambiental da área (vegetação nativa existente). Devido às múltiplas disciplinas e 

dimensões envolvidas, esse foi projetado utilizando a ferramenta Building Information 

Modeling (BIM). 

Além do cumprimento ao programa de requisitos, foram considerados como objetivos 

de sustentabilidade para o desenvolvimento do projeto: (a) melhoria da permeabilidade 

do solo; (b) a redução dos custos do ciclo de vida do edifício; (c) minimização de 

materiais tóxicos; (d) eficiência energética; (e) minimização de resíduos sólidos; (f) 

intervenção mínima na vegetação nativa existente; (g) redução do consumo de água. 

Esses objetivos foram relacionados aos critérios específicos do sistema LEED para 

novas construções (Building design and  construction), de acordo com cada categoria de 

crédito. 

2.3.3.2 Identificação de Trade-offs 

Inicialmente, para a identificação dos trade-offs, os objetivos (relacionados à 

sustentabilidade ou não) foram associados às etapas de projeto em que deveriam ser 

definidos. Por exemplo, o objetivo de preservação da vegetação existente foi associado 

às etapas de estudos de viabilidade e de projeto básico; enquanto o objetivo de 

minimização de resíduos foi relacionado às etapas de projeto executivo e de execução. 

A partir dessas relações, foram identificados os objetivos que poderiam resultar em 

decisões conflitantes, mesmo quando relacionados a diferentes etapas do projeto. Essas 

decisões conflitantes constituem os trade-offs de projeto. Assim, a ferramenta TODeM 

pode fornecer uma visão abrangente das estratégias do projeto, a partir das primeiras 

decisões, considerando sua complexa rede de avaliações e mantendo o foco nos 

objetivos de sustentabilidade. 

De acordo com os princípios para o emprego do TODeM, o método Fuzzy-AHP foi 

utilizado inicialmente para priorizar os objetivos do projeto nas dimensões de 
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sustentabilidade ambiental e econômica. Além da importância relativa fornecida pelo 

AHP, a lógica Fuzzy foi utilizada para identificar as relações entre os objetivos e os 

requisitos do projeto, os quais foram aplicados com auxílio do software MS Excelâ. Os 

dados de priorização e as relações entre requisitos e objetivos foram inseridos nas 

colunas apropriadas na planilha para gerenciamento de trade-offs. Após a identificação 

dos trade-offs, as informações de maior relevância, associadas a cada objetivo de 

sustentabilidade conflitante, foram explicitadas, permitindo, assim, avaliações 

simultâneas pelos tomadores de decisão. 

2.3.3.3 Planilha para operacionalização do gerenciamento de trade-offs 

As comparações pareadas foram realizadas com o método AHP, considerando a escala 

de priorização de 1-3-5-7-9 (Saaty, 1977). Para tanto, os objetivos foram empregados 

para a montagem de duas matrizes, em que uma considera a probabilidade da inclusão 

do objetivo no escopo do projeto, e a outra considera o impacto de sua execução para 

atingir o objetivo fundamental do projeto (obtenção da certificação LEED). A Tabela 

2.2 apresenta a definição da pontuação na escala de priorização utilizada para as 

matrizes de probabilidade e impacto. 

Tabela 2.2 – Escala para priorização dos objetivos de projeto 

PONTUAÇÃO DESCRIÇÃO 

MATRIZ DE PROBABILIDADE MATRIZ DE IMPACTO 

1 Igual importância Igual probabilidade de os objetivos 
serem incluídos no escopo do projeto 

Igual impacto relativo no cumprimento 
do objetivo fundamental do projeto 

3 Pouco mais 
importante 

Um dos objetivos é um pouco mais 
provável de ser incorporado ao 
projeto do que o outro 

Um dos objetivos tem um impacto 
ligeiramente maior do que o outro no 
atendimento ao objetivo fundamental 
do projeto 

5 Muito mais 
importante 

Um dos objetivos tem uma 
probabilidade significativamente 
maior de ser incorporado ao projeto 
do que o outro 

Um dos objetivos tem um impacto 
mais forte do que o outro no 
atendimento do objetivo fundamental 
do projeto 

7 Importância 
demonstrada 

Um dos objetivos tem uma 
probabilidade predominantemente 
maior de ser incorporado ao projeto 
do que o outro 

Um dos objetivos tem um impacto 
predominantemente mais alto do que o 
outro no atendimento ao objetivo 
fundamental do projeto 

9 Importância 
absoluta 

Não há dúvida de que um dos 
objetivos tem muito mais 
probabilidade de ser incorporado ao 
projeto do que o outro 

Não há dúvida de que um dos objetivos 
tem um impacto muito maior no 
atendimento do objetivo fundamental 
do projeto do que o outro 
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Nas linhas e nas colunas das matrizes, as letras a, b, c, d, e, f e g identificam os 

objetivos de sustentabilidade discutidos na seção 2.3.3.1. Cada célula da matriz indica a 

prioridade relativa da linha em relação à coluna. Por exemplo, a linha ‘a’, coluna ‘c’ na 

matriz de probabilidade indica que a probabilidade de incluir o objetivo a, em relação ao 

objetivo c é 3,00 na escala. Assim, a linha ‘c’, coluna ‘a’ tem o valor de 1/3. As 

matrizes normalizadas de probabilidade e de impacto foram obtidas dividindo cada 

componente da matriz original pela soma de sua coluna. Em seguida, os vetores de 

importância relativa foram compostos a partir das médias das linhas das matrizes 

normalizadas. As Figuras 2.3 e 2.4 apresentam as matrizes de probabilidade e de 

impacto, respectivamente, as quais foram compostas a partir da atribuição de escores de 

importância aos objetivos. Para ambas as matrizes, o índice de consistência (IC) de 

Saaty foi de 10%. 

Figura 2.3 – Matrizes de Probabilidade 

 

Figura 2.4 – Matrizes de Impacto 

 
 

Os vetores de importância relativa das matrizes de probabilidade e de impacto foram 

então multiplicados entre si, resultando na classificação final de importância relativa 

para os objetivos de sustentabilidade do projeto, conforme apresentado na Tabela 2.3. 

Considerando que a importância relativa foi composta por dois fatores (probabilidade de 

inclusão no projeto e impacto no cumprimento do objetivo fundamental), em diversos 

trade-offs, o equilíbrio entre esses fatores em um dos objetivos foi altamente relevante 

para a sua seleção. No caso do objetivo ‘(b) redução dos custos do ciclo de vida da 

a b c d e f g a b c d e f g Vetor
a 1,00 1/7 3,00 1/5 1/5 5,00 1/7 a 0,04 0,06 0,11 0,03 0,01 0,12 0,03 0,06
b 7,00 1,00 7,00 3,00 5,00 9,00 3,00 b 0,27 0,44 0,27 0,38 0,34 0,22 0,61 0,36
c 1/3 1/7 1,00 1/5 1/3 3,00 1/7 c 0,01 0,06 0,04 0,03 0,02 0,07 0,03 0,04
d 5,00 1/3 5,00 1,00 3,00 7,00 1/3 d 0,20 0,15 0,19 0,13 0,20 0,17 0,07 0,16
e 5,00 1/5 3,00 1/3 1,00 7,00 1/5 e 0,20 0,09 0,11 0,04 0,07 0,17 0,04 0,10
f 1/5 1/9 1/3 1/7 1/7 1,00 1/9 f 0,01 0,05 0,01 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02
g 7,00 1/3 7,00 3,00 5,00 9,00 1,00 g 0,27 0,15 0,27 0,38 0,34 0,22 0,20 0,26

25,53 2,26 26,33 7,88 14,68 41,00 4,93

a b c d e f g a b c d e f g Vetor
a 1,00 1/7 1/3 1/9 1/5 1/7 3,00 a 0,03 0,03 0,01 0,05 0,01 0,01 0,07 0,03
b 7,00 1,00 7,00 1/3 5,00 3,00 9,00 b 0,22 0,20 0,30 0,16 0,30 0,31 0,22 0,24
c 3,00 1/7 1,00 1/7 1/3 1/7 5,00 c 0,09 0,03 0,04 0,07 0,02 0,01 0,12 0,06
d 9,00 3,00 7,00 1,00 7,00 5,00 9,00 d 0,28 0,61 0,30 0,49 0,42 0,51 0,22 0,40
e 5,00 1/5 3,00 1/7 1,00 1/3 7,00 e 0,15 0,04 0,13 0,07 0,06 0,03 0,17 0,09
f 7,00 1/3 5,00 1/5 3,00 1,00 7,00 f 0,22 0,07 0,21 0,10 0,18 0,10 0,17 0,15
g 1/3 1/9 1/5 1/9 1/7 1/7 1,00 g 0,01 0,02 0,01 0,05 0,01 0,01 0,02 0,02

32,33 4,93 23,53 2,04 16,68 9,76 41,00
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edificação’, que ocupou o primeiro lugar na priorização, o valor obtido para a 

probabilidade foi superior ao objetivo ‘(d) eficiência energética’. Porém, para impacto, 

a pontuação do segundo objetivo foi maior do que a do primeiro. Como o objetivo ‘b’ 

possui características mais abrangentes para o escopo do projeto, sua probabilidade de 

inclusão foi considerada maior pelos respondentes. 

Tabela 2.3 – Priorização dos objetivos e critérios de sustentabilidade 

OBJETIVO CRITÉRIO IMPORTÂNCIA 
RELATIVA 

b. Redução dos custos do ciclo de vida 
da edificação 

Custos totais/custos de construção 0,0882 

d. Eficiência energética Consumo real de energia/previsão do 
consumo de energia 

0,0636 

e. Minimização de resíduos sólidos Volume de resíduos de construção civil 0,0097 

g. Redução do consumo de água Consumo real de água/previsão do 
consumo de água 

0,0054 

f. Minimização de intervenção na 
vegetação existente 

Número de espécies nativas suprimidas 0,0031 

c. Minimização de materiais tóxicos Concentração de COVs nos materiais 
de construção 

0,0021 

a. Aumento da permeabilidade do solo Área permeável/Área construída 0,0019 

 

Para os objetivos ‘(c) minimização de materiais tóxicos’ e ‘(a) aumento da 

permeabilidade do solo’, há uma relação inversa. O objetivo ‘c’ é menos provável de ser 

incluído no escopo do projeto, o que pode estar relacionado a questões de legislação 

(ocupação da terra), expressas no objetivo ‘a’. No entanto, o impacto do primeiro 

objetivo na sustentabilidade do projeto foi maior, levando à sua priorização. Por 

conseguinte, o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade, mesmo que não exigidos 

pela legislação ambiental, pode ser relevante para o objetivo fundamental do projeto. 

No entanto, é importante destacar que as pontuações de importância somente podem ser 

comparadas de forma relativa entre si, uma vez que não representam valores ordinais 

comparáveis em magnitude. Logo, não é possível afirmar que o objetivo ‘a’ é 1,4 vezes 

mais importante do que o objetivo ‘b’; mas sim que o primeiro objetivo é mais 

importante do que o segundo, principalmente, devido à sua maior probabilidade de 

inclusão no escopo do projeto. 

Considerando o escopo dos objetivos de projeto, bem como aqueles relacionados à 

certificação LEED, a lógica fuzzy identificou a ocorrência de seis trade-offs de 
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sustentabilidade. A Tabela 2.4 apresenta a planilha de operacionalização para o 

gerenciamento desses conflitos. Para as relações entre critérios e requisitos de 

sustentabilidade, o projeto considerou 52 requisitos de projeto, dos quais 20 eram 

estratégicos. Os requisitos estratégicos, neste exemplo, foram aqueles diretamente 

relacionados à pontuação mais alta dos critérios de certificação LEED almejada para o 

projeto. Após a identificação dos trade-offs, a primeira coluna a ser preenchida na 

planilha de operacionalização, bem como os primeiros dados a serem analisados no 

processo de seleção são as importâncias relativas dos critérios, calculadas na Tabela 2.3. 
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Tabela 2.4 – Planilha para operacionalização do gerenciamento de trade-offs 

 
 

Estudos de 
viabilidade

Projeto 
básico

Projeto 
executivo

Execução

Mínima intervenção na vegetação nativa Ö Ö 0,0031 6 3

Eficiência energética Ö Ö 0,0636 35 20 X

Redução dos custos do ciclo de vida Ö 0,0882 35 20

Minimização do uso de materiais tóxicos Ö 0,0021 12 4 X

Redução dos custos do ciclo de vida Ö Ö 0,0882 35 20

Eficiência energética Ö Ö 0,0636 35 20 X

Mínima intervenção na vegetação nativa Ö 0,0031 6 3

Minimização de resíduos sólidos Ö 0,0097 23 12 X

Redução do consumo de água Ö Ö Ö Ö 0,0054 30 18 X

Eficiência energética Ö Ö Ö Ö 0,0636 35 20

Aumento da permeabilidade do solo 0,0019 7 10 X

Redução dos custos do ciclo de vida 0,0882 35 20 X

6
Transição: Projeto 
básico e Projeto 

Executivo

Para este trade-off,  aplicamos soluções de drenagem 
natural, associadas a um sistema de drenagem 
convencional, para melhorar a permeabilidade do 
solo e os custos de manutenção.

2 Projeto executivo

A contaminação por materiais tóxicos pode causar 
graves danos ambientais ao ecossistema, bem como à 
saúde dos trabalhadores. Além disso, os tratamentos 
de fim de vida desses materiais geralmente têm um 
custo mais elevado.

Projeto executivo e 
Execução

3

4

5

Projeto Básico

Estudos de 
viabilidade, Projeto 

básico, Projeto 
executivo e 
Execução

Devido às incertezas associadas aos custos do ciclo 
de vida das edificações, os benefícios do aumento da 
eficiência energética podem resultar na redução dos 
impactos ambientais e econômicos.

Medidas que incluem plantio e transplante podem 
compensar o manejo da vegetação. No entanto, os 
impactos da geração de resíduos têm mitigação 
ambiental complexa e de longo prazo.

De acordo com as análises de alternativas de 
projeto, a redução do consumo de água pode 
impactar positivamente na melhoria da eficiência 
energética.

Materiais com menor teor tóxico e mesmo 
desempenho possuem pesquisa e 
desenvolvimento agregados, o que pode 
aumentar seus custos de mercado.

1
Estudos de 

viabilidade e 
Projeto básico

Os benefícios ambientais da eficiência energética 
podem se refletir em longo prazo, considerando a 
fase de uso do edifício e sua infraestrutura.

Objetivos conflitantes

Etapas de projeto relacionadas aos critérios 
sustentáveis

Etapa de ocorrência 
do trade-off

Importância 
relativa dos 
critérios de 

sustentabilidade

Nº de relações fortes 
entre requisitos e 

critérios de 
sustentabilidade
(52 requisitos)

Nº de relações entre 
critérios de 

sustentabilidade e 
requisitos estratégicos

(20 requisitos)

Seleção
(marque 

com um  'x')

A existência de vegetação nativa em áreas 
específicas pode causar sombreamento 
indesejado para maior eficiência energética.

Descrição dos trade-offs

Soluções de projeto que fornecem maior 
eficiência energética podem aumentar os custos 
de construção da edificação.

A existência de vegetação nativa em áreas 
específicas pode dificultar a modulação dos 
projetos de infraestrutura, aumentando a geração 
de resíduos da construção civil.

A utilização de equipamentos que auxiliam no 
controle e no racionamento do consumo de água 
pode ocasionar alto consumo de energia.

As técnicas de construção para melhorar a 
permeabilidade do solo podem empregar 
materiais de desempenho inferior, devido às 
necessidades de infiltração de água, levando a 
custos de manutenção do sistema mais elevados.

Justificativa
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2.3.3.4 Seleção e justificativa 

Conforme apresentado na Tabela 2.4, em diversos trade-offs, a seleção e a justificativa 

do objetivo a ser atendido estiveram diretamente relacionadas ao contexto do conflito. 

Por conseguinte, a TODeM apoia o processo de tomada de decisão a partir da avaliação 

complementar de cada resultado da MCDA, de forma estruturada, mas flexível. Quando 

o objetivo de eficiência energética esteve presente, por exemplo, a escolha dos 

tomadores de decisão foi, na maioria das vezes, de priorizá-lo (exceto no trade-off nº5). 

Esse objetivo não figurou como prioritário, entre todos os objetivos considerados. 

Porém, foi o que obteve o maior impacto relativo, o que demonstra sua importância para 

o alcance dos resultados do projeto. Complementarmente, a utilização da ferramenta 

proposta tornou possível a verificação das várias relações fortes entre eficiência 

energética e os requisitos de projeto (62%), os quais foram identificados pelo método 

Fuzzy. Isso porque o atendimento desse objetivo contribui de forma relevante para a 

obtenção da certificação ambiental exigida. A eficiência energética também esteve 

relacionada com todos os requisitos estratégicos (20 relações com os 20 requisitos 

estratégicos). Portanto, em diferentes trade-offs, esse foi o objetivo escolhido para 

atendimento, pelos tomadores de decisão, mesmo que obtendo menor importância 

relativa, quando comparado ao outro objetivo conflitante. 

No trade-off nº1, a seleção do objetivo a ser atendido considerou as diretrizes do Grupo 

2 da TODeM, relacionando que, embora a preservação da vegetação nativa se 

apresentasse como um objetivo essencial, a equipe do projeto poderia negociar o 

cumprimento desse objetivo em favor de outros benefícios ambientais (aspecto 

negociável). A justificativa dessa seleção também contribui com evidências para 

obtenção da pontuação desejada no sistema LEED e das devidas licenças ambientais. 

Como o trade-off ocorreu a partir dos Estudos de viabilidade, a seleção de alternativas 

de projeto poderia ser gerenciada desde as primeiras decisões, minimizando a 

necessidade de mudanças estruturais nas fases finais. No segundo trade-off, a diretriz nº 

3.5 apoiou os tomadores de decisão ao destacar que, para obter o mesmo desempenho 

de projeto, o uso de materiais com menos substâncias tóxicas é preferível, ainda que 

com custos de aquisição mais altos. Assim, embora todos os valores associados às 

análises de um dos objetivos fossem superiores às dos demais objetivos, em uma visão 

sistêmica, priorizou-se o atendimento do segundo. Ainda em relação à importância da 
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visão sistêmica para as estratégias de projeto, o trade-off nº 3 foi composto por dois 

objetivos conflitantes com valores de análise semelhantes (ou iguais). Nesse sentido, as 

altas incertezas associadas aos dados do primeiro objetivo incentivam o atendimento do 

segundo objetivo pelos tomadores de decisão, de forma a mitigar os riscos da escolha. 

A tomada de decisão no quarto trade-off foi associada à diretriz nº 1.4, que diz respeito 

à minimização da transferência de potenciais impactos negativos para o futuro. É 

importante ressaltar que, nesse trade-off, todos os valores de análise da planilha de 

operacionalização também apontaram para o atendimento ao objetivo de minimização 

de resíduos sólidos. Por outro lado, no trade-off nº 5, embora todos os valores 

orientassem o cumprimento do objetivo de eficiência energética, os tomadores de 

decisão optaram por priorizar o objetivo de redução do consumo de água. Isso porque 

ambos os objetivos estavam relacionados a todas as etapas do projeto, o que demonstra 

a existência de interdependências e sobreposições entre os critérios considerados; 

exigindo a adoção de soluções diversas em diferentes níveis do projeto. Por fim, no 

trade-off nº 6, a TODeM busca orientar um equilíbrio no atendimento de ambos os 

objetivos, em contraponto à falta de flexibilidade observada na adoção de uma solução 

ótima única. Esse trade-off ocorreu na transição entre duas etapas do projeto, indicando 

que as escolhas estavam associadas a diferentes níveis hierárquicos. Portanto, o 

processo de tomada de decisão considerou a composição de duas soluções, de forma 

que o melhor desempenho fosse obtido para o sistema, com os menores potenciais 

impactos ambientais e econômicos associados. 

2.4 Discussões 

2.4.1 Modelos existentes de trade-offs para o processo decisório 

Diversos modelos para tratamento de trade-offs têm sido propostos na literatura, como 

mecanismos de apoio ao processo de tomada de decisão em contextos técnicos, 

econômicos, ambientais e sociais. Esses modelos são baseados em abordagens de maior 

ou menor complexidade em comparação com TODeM; com foco principal sobre a 

modelagem de cenários ou análise aprofundada de trade-offs específicos, relevantes 

para cada área do conhecimento. 

Em estudos de desenvolvimento econômico, os modelos relacionados buscam uma 

solução ótima entre as opções de investimento de capital, considerando resultados de 
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modelagem upstream e aplicações de estruturas analíticas (Whang; Khan, 2017; Wang; 

Zang, 2018). Nos campos da química (Wang; Lin, 2018) e energia (Frew; Jacobson, 

2016; Rosburg et al., 2016; Jin et al., 2018), o gerenciamento de trade-offs é abordado a 

partir de simulações computacionais de trade-offs específicos, a fim de encontrar 

soluções técnicas mais eficientes. Esses modelos são ainda aplicados à pesquisa agrícola 

(Valdivia et al., 2012; Coleman et al., 2017; Tian et al. 2018) e à pesquisa de 

saneamento básico (Jiang et al., 2018). Alguns modelos baseados em simulação também 

abordam a possível influência das preferências dos tomadores de decisão em cada 

processo (Franke et al., 2018; Ciccozzi, 2018; Turkelboom et al., 2018). Esses modelos 

podem ser considerados mais flexíveis do que aqueles baseados puramente em 

modelagem e simulação, uma vez que permitem adaptações a diferentes trade-offs. 

Nesse contexto, Vahidi (2013) conclui que os modelos de gerenciamento de trade-offs 

existentes são de aplicabilidade prática limitada, uma vez que são formados por 

estruturas muito ou complexas ou muito simples (Clough et al., 2000), as quais podem 

restringir as informações fornecidas aos tomadores de decisão. Assim, métodos 

baseados em modelagem e análise de sensibilidade de parâmetros podem ser limitados 

em sua capacidade de lidar com questões sociais, políticas, ambientais e técnicas não 

normativas. 

A ferramenta proposta neste estudo visa abordar as restrições de modelos existentes 

acima mencionadas. Por isso, as análises da TODeM são baseadas nas preferências dos 

tomadores de decisão, por consenso, associando essas preferências aos objetivos 

fundamentais de sustentabilidade dos projetos. Os objetivos de sustentabilidade, muitas 

vezes, com características conflitantes, podem introduzir trade-offs complexos para o 

projeto, as quais não podem ser tratadas a partir de soluções excessivamente simplistas 

ou utilizando modelos computacionais altamente automatizados. Por conseguinte, a 

TODeM fornece uma solução que se enquadra em uma solução intermediária, de forma 

a auxiliar no gerenciamento adequado de trade-offs para projetos de sustentabilidade. 

2.4.2 O tratamento de trade-offs de sustentabilidade 

As pesquisas que buscam traçar um caminho para o desenvolvimento sustentável, a 

partir da contribuição de projetos voltados para esse fim, têm sido centrados na 

influência dos resultados desses projetos para sociedade em diferentes contextos. 

Considerando que o estudo da sustentabilidade sob qualquer ponto de vista é altamente 
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complexo, e fortemente dependente do contexto, não há consenso na literatura sobre o 

que define um projeto como sustentável. O trabalho de Marcelino-Sábada et al. (2014), 

entretanto, apresenta uma consideração relevante de que nenhum projeto é capaz de 

produzir resultados sustentáveis se não estiver contido em um processo no qual as 

características de sustentabilidade estejam explícitas. Por isso, existem diversas lacunas 

a serem preenchidas no campo dos projetos de sustentabilidade, ainda que o tema seja 

amplamente discutido. Diferentes pesquisas têm se dedicado a propor frameworks para 

avaliação de projetos sustentáveis, apoiados em seu processo de gestão, principalmente 

a partir da determinação de indicadores de desempenho (Sánchez, 2015). De forma mais 

ampla, destaca-se ainda o desenvolvimento de frameworks que apoiam a integração dos 

fatores de sustentabilidade em projetos, a nível organizacional, considerando o contexto 

interno e externo das relações estabelecidas entre os stakeholders (Morioka; De 

Carvalho, 2016). Alguns autores abordam a sustentabilidade de projetos a partir da 

definição de critérios para o desenvolvimento de produtos, conforme proposto por 

Hallstedt (2017). Embora estudos dessa natureza considerem outras abordagens, não 

consideradas neste estudo, seus resultados possuem alta relevância para a pesquisa em 

gestão de projetos de sustentabilidade. Isso porque as análises do desenvolvimento de 

produtos sustentáveis agregam condições importantes na orientação do processo de 

projeto. Essas condições contribuem para o processo como um todo, visto que o produto 

não terá um desempenho de sustentabilidade adequado se não tiver se originado em um 

projeto desenvolvido e gerenciado com base em tal objetivo (Prendeville et al., 2017). 

Assim sendo, devido à complexidade e à interdependência de fatores determinantes, as 

avaliações de projetos de sustentabilidade frequentemente possuem limites amplos e 

pouco definidos; resultando em um processo de tomada de decisão altamente subjetivo 

(Zhang et al., 2016). Logo, o gerenciamento de trade-offs apoia a definição dos limites 

do sistema, principalmente devido à consideração das relações-chave entre os fatores 

que influenciam a sustentabilidade do projeto. Nesse sentido, busca-se estabelecer a 

origem e as possíveis consequências relacionadas aos conflitos identificados. Apesar da 

importância do tratamento de trade-offs de sustentabilidade, poucos estudos focam 

nesse aspecto do processo de tomada de decisão. Dentre eles, pode-se destacar o 

framework proposto por Morrison-Saunders e Pope (2013), o qual relaciona o 

gerenciamento de trade-offs a avaliações de sustentabilidade. 
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Nos projetos-alvo desta pesquisa, diferentes tipos de trade-offs podem surgir, devido 

aos requisitos de cada cenário. No entanto, o conflito entre a necessidade de redução de 

custos e a busca pela minimização dos impactos ambientais é recorrente na literatura 

(Karatas; El-Rayes, 2015; Umer et al., 2017). Os trade-offs que ocorrem entre a 

melhoria do desempenho técnico do produto ou serviço e a redução dos danos 

ambientais e sociais relacionados também são frequentes (Byggeth; Hochschorner, 

2006). Assim, sempre que o processo de tomada de decisão incluir trade-offs com as 

características acima mencionadas, deverá ser dada especial atenção a esses, de forma a 

que seja efetuada a seleção adequada dos objetivos a serem atendidos (Tabela 2.4). 

Ao aplicar a TODeM, outras implicações relevantes para o gerenciamento de trade-offs 

em projetos de sustentabilidade são consideradas. As análises sequenciais realizadas 

com TODeM buscam reduzir a sobreposição da área de influência dos objetivos do 

projeto, sem prejudicar o desempenho final pretendido. Dessa forma, quanto mais 

evidentes forem os objetivos fundamentais, mais estruturadas serão as análises e mais 

fundamentadas as decisões. Outro aspecto importante da aplicação da ferramenta é a 

observação de quantas etapas de projeto estão associadas a um mesmo objetivo, 

independentemente da comparação desse com outros objetivos. Embora essa análise não 

seja explícita na fase de operacionalização, sua observação pode justificar a escolha 

pelo atendimento de um objetivo específico que compõe o trade-off. Isso está 

relacionado ao fato de que se o objetivo estiver presente em mais de uma etapa, pode ter 

uma influência relevante em diversas atividades de projeto e, consequentemente, em um 

número extenso de decisões. Também é importante verificar que, quando os trade-offs 

ocorrem em mais de uma etapa do projeto (conforme exemplificado no trade-off nº 5 da 

Tabela 2.4), maior complexidade é agregada à decisão. Para esses casos, a 

operacionalização sugere que os trade-offs em cada nível sejam analisados 

individualmente, de forma que objetivos distintos possam ser privilegiados, dependendo 

do contexto de análise de cada etapa do projeto. Assim, diferentes objetivos conflitantes 

podem ser selecionados para cada um dos estágios sobrepostos (conforme 

exemplificado no trade-off nº 6 da Tabela 2.4). Por fim, é importante destacar que a 

operacionalização proposta pela TODeM pretende contribuir tão somente para a 

estruturação e a orientação do processo decisório no gerenciamento de trade-offs; e não 

fornecer uma solução pronta para tais conflitos. Portanto, ainda que todos os dados 
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analisados apontem para o atendimento de determinado objetivo, outro pode ser 

privilegiado, dependendo das características do projeto, do perfil de risco dos tomadores 

de decisão e do posicionamento técnico e estratégico da organização. A escolha ocorre 

dessa forma, visto que a justificativa para tal pode estar associada tanto à seleção quanto 

à exclusão do atendimento aos objetivos. Por esse motivo, a coluna ‘justificativa’ foi 

proposta na planilha de operacionalização, permitindo a documentação adequada e o 

acompanhamento dos motivos que levaram à seleção ou exclusão dos objetivos pelos 

tomadores de decisão. 

2.4.3 Contribuições da TODeM 

Os modelos de trade-offs existentes na literatura são baseados em duas abordagens 

principais: (i) mapeamento do processo de formação e identificação de trade-offs em 

diferentes contextos; e (ii) desenvolvimento de modelagens e de simulações para 

encontrar soluções ótimas na ocorrência de trade-offs específicos. Esses modelos podem 

ser considerados limitados, quando aplicados em contextos de sustentabilidade, devido 

aos altos níveis de complexidade e subjetividade dos conflitos existentes entre os 

objetivos de tais projetos. Por esse motivo, em projetos de sustentabilidade, as 

abordagens propostas são mais frequentemente baseadas nas melhores práticas para os 

tomadores de decisão, após a identificação dos trade-offs, e não em modelos restritos, 

projetados para encontrar uma solução ótima. Assim, a ferramenta TODeM pretende se 

apresentar como uma estrutura de orientação, aplicada à gestão de projetos de 

sustentabilidade, em termos operacionais. Isso aumenta a consistência dos resultados de 

tais projetos com as preferências dos tomadores de decisão, fornecendo soluções que 

conduzem ao atendimento dos objetivos previamente estabelecidos. Nesse sentido, a 

ferramenta também pode apoiar a operacionalização de outros métodos como a Life 

Cycle Sustentability Assessment (LCSA), a qual, segundo Petit-Boix et al. (2017), 

encontra dificuldades para aplicação prática, devido à alta complexidade do processo de 

tomada de decisão, envolvendo as três dimensões da sustentabilidade. 

Por outro lado, o presente trabalho contribui, por meio da ferramenta proposta, para a 

maior robustez da tomada de decisão nesses projetos, ao conferir maior objetividade e 

rastreabilidade às escolhas. A consideração das diretrizes apresentadas na primeira fase 

da ferramenta tem implicações práticas para os gerentes de projeto. Isso porque as 

diretrizes buscam aumentar a compreensão da influência das escolhas no desempenho 
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técnico, ambiental, social e econômico do empreendimento. Uma maior compreensão 

da influência das decisões reduz as incertezas no processo de tomada de decisão, 

contribuindo para a seleção mais precisa de soluções voltadas para os objetivos do 

projeto. 

Por fim, a operacionalização, materializada na segunda fase da TODeM, direciona as 

decisões para o que é considerado, efetivamente, como mais importante no contexto de 

análise, com base na visão de valor dos stakeholders. Consequentemente, com a 

integração das duas fases propostas - diretrizes e operacionalização - a ferramenta 

TODeM apresenta-se como uma estrutura objetiva para apoiar análises de múltiplos 

fatores, necessárias para o gerenciamento de trade-offs em projetos de sustentabilidade. 

2.5 Considerações finais 

A pesquisa desenvolvida neste estudo propôs uma ferramenta de auxílio à tomada de 

decisão em projetos complexos de sustentabilidade, com foco no gerenciamento de 

trade-offs, atuando na etapa de planejamento da gestão de projetos. O emprego da 

ferramenta pressupõe a aplicação prévia de um método multicritério, que definirá os 

requisitos e critérios a serem atendidos. Assim, a TODeM se estrutura em duas fases, 

em que a primeira considera diretrizes, previamente definidas, para o gerenciamento de 

trade-offs; enquanto a segunda fase se desenvolve em uma sequência de análises 

comparativas entre os objetivos conflitantes identificados. 

Apesar de seu potencial de aplicabilidade, a ferramenta proposta pode ser refinada e 

complementada por outros estudos. Como continuação desta pesquisa, são sugeridas as 

seguintes oportunidades para estudos futuros: (i) desenvolvimento de métodos para 

monitorar os impactos associados às decisões implementadas, com base no uso da 

TODeM; (ii) aplicação da TODeM em projetos diversos de sustentabilidade; (iii) 

melhoria na estrutura da ferramenta a fim de fornecer refinamento para seu uso em 

diferentes tipos de projetos com foco na sustentabilidade; e (iv) adaptação da ferramenta 

para estudos aprofundados de avaliação de impacto ambiental de produtos e serviços, 

como aqueles que utilizam a abordagem de LCA. 

Os trade-offs são considerados inerentes a qualquer projeto de sustentabilidade, 

principalmente em cenários complexos, em que os caminhos para atingir o objetivo 

dependem de múltiplos fatores. Por conseguinte, o gerenciamento inadequado de trade-
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offs em projetos com esse perfil pode resultar em desempenho inferior ao esperado ou 

no fracasso do projeto. No entanto, o tratamento dos trade-offs associados à 

sustentabilidade ainda é pouco explorado na literatura; e quando abordado, geralmente, 

não considera um mecanismo de apoio ao processo de tomada de decisão, mesmo que 

tenha potencial relevante para tal. Em contraste, os trade-offs são frequentemente 

analisados a partir de uma perspectiva de risco para serem mitigados, em vez de uma 

oportunidade para otimização das soluções de projeto. 

Portanto, as ferramentas propostas para o gerenciamento de trade-offs devem ser 

capazes de considerar todo o contexto de sustentabilidade no qual os trade-offs estão 

inseridos. Isso permite um processo de tomada de decisão estruturado e menos restrito. 

Dessa forma, o equilíbrio entre o cumprimento de diferentes objetivos, sem prejudicar o 

desempenho, alcançado por meio do gerenciamento adequado de trade-offs, pode ser 

um aspecto fundamental para projetos de sustentabilidade efetivos. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os efeitos das mudanças climáticas sobre o ambiente urbano têm demandado mudanças 

profundas no planejamento das cidades, conectando necessidades econômicas e sociais 

às consequências da atividade humana sobre as alterações no clima. Por essa razão, há a 

premência para que o planejamento urbano considere fatores múltiplos, que impactam 

diretamente a ação climática global, tais como o uso de recursos energéticos. Assim, 

este estudo teve como objetivo geral desenvolver uma abordagem metodológica para o 

adequado gerenciamento de trade-offs de sustentabilidade e de resiliência urbana, como 

apoio ao planejamento à transição para economias de baixo carbono. Esse objetivo foi 

explorado a partir de três artigos, os quais escalonaram as temáticas que permeiam o 

tema principal da pesquisa. Dessa forma, os artigos que compõem a tese se dedicaram a 

compreender, de forma gradualmente mais aprofundada, os mecanismos relacionados 

ao gerenciamento de trade-offs no processo decisório para o planejamento de economias 

urbanas de baixo carbono. 

Devido à complexidade dos trade-offs em sustentabilidade, esses foram estudados a 

partir de duas abordagens metodológicas distintas, nos dois primeiros artigos: análises 

por métodos multicritério e avaliações do ciclo de vida. No terceiro artigo, essa 

investigação foi integrada à análise de trade-offs entre características sustentáveis e 

resilientes dos sistemas elétricos urbanos, conforme apresentado a seguir. 

O Artigo 1 (Capítulo 2) iniciou com a compreensão da temática que orienta a tese, por 

isso, o estudo foi baseado em métodos mistos. O artigo teve como objetivo a proposição 

de uma ferramenta de suporte ao gerenciamento de trade-offs no processo decisório de 

projetos complexos, focados em sustentabilidade. Para tanto, explorou a literatura de 

base a essa temática, compreendendo os principais desafios e oportunidades para 

obtenção de um equilíbrio entre objetivos sustentáveis de projeto. Para esse 

entendimento, foi aplicado um estudo de caso hipotético, o qual contribuiu para análise 

das potencialidades da ferramenta desenvolvida, na prática do processo decisório 

gerencial. Além disso, os resultados do artigo evidenciaram a complexidade do 

gerenciamento de trade-offs em projetos de sustentabilidade, explicitando a necessidade 

de que essa temática fosse estudada a partir de técnicas robustas comparativas. No 

Artigo 1, foi empregado método multicritério para a análise inicial, o qual, apesar de 
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suas limitações, prestou-se ao objetivo de investigação ampla do tratamento de trade-

offs nesse contexto. 

Por conseguinte, no Artigo 2 (Capítulo 3), os estudos de trade-offs de sustentabilidade 

foram aprofundados para compreensão dos conflitos existentes no ciclo de vida de 

projetos elétricos urbanos, enquanto agentes motores da transição energética nas 

cidades. O Artigo 2 objetivou analisar a influência de escolhas organizacionais em 

fontes energéticas, para a sustentabilidade urbana, baseado em técnicas comparativas de 

Life Cycle Management (LCM). Dessa forma, o artigo procurou apoiar a compreensão 

do papel de consumidores livres para impulsionar políticas energéticas regionais e 

nacionais de fomento a fontes renováveis. No estudo, as fontes energéticas 

apresentaram comportamentos variados em relação ao seu desempenho ambiental e 

econômico do ciclo de vida, tornando complexo o processo decisório para sua seleção. 

O estudo analisou, ainda, os padrões de disponibilidade das fontes empregadas, 

fornecendo subsídios, de naturezas distintas, a serem ponderados pelos gestores e 

tomadores de decisão. Os resultados do trabalho foram analisados a partir de um 

mecanismo de gestão visual, o qual pode ser adaptado a diferentes contextos, ampliando 

o potencial de replicabilidade do método para análise dos trade-offs característicos do 

contexto de estudo. 

Por fim, o Artigo 3 (Capítulo 4) se apoiou em achados do Artigo 2 para ampliar a 

exploração do tema, incluindo trade-offs resilientes ao processo decisório de sistemas 

elétricos urbanos sustentáveis. Assim, o Artigo 3 teve como objetivo desenvolver um 

modelo para análise integrada de sustentabilidade e de resiliência urbana em sistemas de 

fornecimento de energia elétrica. Os resultados do Artigo 2 forneceram a base para que 

as possibilidades de soluções elétricas fossem expandidas, sendo incluídas opções de 

geração distribuída no estudo, as quais desempenham papel fundamental no 

planejamento da transição energética do Brasil. O Artigo 3 investigou, então, os efeitos 

das combinações de soluções distribuídas e centralizadas, para os impactos ambientais, 

econômicos e de resiliência no ambiente urbano. Da mesma forma, analisou-se como o 

fornecimento de subsídios econômicos pode modificar o desempenho dos cenários 

analisados, inclusive em relação ao seu comportamento resiliente. Como evolução das 

sistemáticas empregadas no Artigo 1, o Artigo 3 abordou o gerenciamento de trade-offs 

a partir de técnicas quantitativas, em substituição ao emprego de métodos multicritério. 

Por um lado, essa escolha é capaz de fornecer dados mais robustos ao processo 
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decisório; no entanto, também torna esse processo mais engessado, de acordo com o 

nível gerencial a que se aplica. Por esse motivo, não é correto afirmar que a técnica 

quantitativa deve se sobrepor aos métodos mistos; antes, esses métodos podem se 

complementar, orientando o processo decisório de forma adaptável e equilibrada, ao 

considerar diferentes abordagens. 

Os achados deste estudo conduzem ao entendimento de que essa é justamente a 

principal premissa a ser adotada para o gerenciamento de trade-offs em contextos 

complexos, como o de transição energética: não há um único caminho ou uma resposta 

ótima a ser empregada em todos os contextos. Por isso, os três artigos buscam se 

complementar, em que os achados de um possam apoiar o atendimento mais 

aprofundado dos outros, unindo-se para o alcance do objetivo geral da tese. A inclusão 

de características de resiliência ao estudo denota a necessidade dessa 

complementaridade, tendo em vista que essa é uma temática dinâmica, em que 

estratégias inovadoras mostram-se necessárias, em um fluxo contínuo, para o 

planejamento da ação climática. 

3.1 Contribuições teóricas e gerenciais 

Integrando as abordagens adotadas nos três artigos, é possível verificar que a tese 

contribui para a teoria do processo decisório sustentável, principalmente, ao incorporar 

elementos adicionais ao gerenciamento de trade-offs. Assim, quanto às contribuições 

teóricas do estudo, destacam-se as investigações acerca das relações entre conceitos 

diversos, e seus efeitos sobre o processo decisório. Na literatura, diversos estudos se 

dedicam a identificar trade-offs em contextos complexos, porém, costumam não 

avançar no entendimento do significado desses trade-offs para o campo de pesquisa. Por 

esse motivo, compreende-se que todas as ferramentas desenvolvidas nesta tese podem 

ser aplicadas, de forma gradual, no planejamento sustentável e resiliente urbano. Assim, 

as contribuições do Artigo 1 colaboram com a compreensão dos objetivos 

sustentabilidade da organização, cujos efeitos de escolhas podem ser investigados com 

o uso dos instrumentos do Artigo 2. Por fim, em uma análise decisória avançada, o 

planejamento para transição de baixo carbono pode ser aprofundado com a aplicação do 

modelo diamante, proposto no Artigo 3. 

Da mesma forma, há uma ampla gama de trabalhos que abordam sustentabilidade e 

resiliência, no entanto, a relação entre esses conceitos, geralmente, é tratada de forma 
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superficial, com a premissa de que expressam teorias similares. No entanto, os achados 

deste estudo demonstram justamente o contrário, dado que soluções com alto 

desempenho sustentável podem não se apresentar como resilientes. Por conseguinte, os 

resultados dos Artigos 2 e 3 destacam a importância da compreensão dessas diferenças, 

e de como tal compreensão pode contribuir para estratégias efetivas de adaptação às 

mudanças climáticas. Ademais, o tema de transição energética, embora esteja 

diretamente relacionado à resiliência, tem sido associado, mais frequentemente, a seu 

potencial sustentável. Essa pode se constituir de uma falha relevante no planejamento de 

economias de baixo carbono, reduzindo as potencialidades das políticas energéticas 

adotadas. 

Adicionalmente, são encontrados, na literatura, diferentes estudos que avaliam os 

impactos de mix energéticos diversos nos territórios, voltados à oferta e à demanda de 

energia elétrica nacional. Contudo, a exploração dos efeitos das escolhas realizadas 

pelas organizações não é refletida na literatura. Este estudo buscou ampliar esse 

entendimento, dado que as organizações podem se apresentar como impulsionadoras de 

mudanças relevantes em políticas energéticas, a partir de suas escolhas para o 

fornecimento de energia elétrica. 

Como contribuições gerenciais, atualmente, no Brasil, está sendo discutido o marco 

regulatório do setor elétrico, o qual busca abrir caminhos para a expansão do Mercado 

Livre. Esse pode representar uma oportunidade relevante de revisão dos modelos em 

uso de fornecimento de energia elétrica, ampliando o emprego de energias renováveis 

no país. O fomento a essas fontes, no entanto, deve ser embasado em análises robustas, 

fornecidas por modelos bem estruturados, os quais possam considerar as características 

regionais de geração e de uso da energia elétrica. No Artigo 3, foram sistematizados 

dados de geração relevantes para o planejamento do Mercado Livre de Energia no 

Brasil, relacionando características que não estão claras para esse mercado, 

contribuindo, assim, para a otimização dos mecanismos de regulação a serem 

implementados. Com isso, este estudo buscou, ainda, fornecer mecanismos práticos a 

gestores e formuladores de políticas, de forma que o planejamento da transição 

energética no Brasil se mostre efetivo para as metas firmadas no Acordo de Paris. Nesse 

sentido, a consideração de características resilientes, nos planos de transição energética, 

podem torná-los mais abrangentes, contribuindo para o desenvolvimento de políticas 

públicas energéticas concernentes às características de geração nacional. 
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3.2 Limitações e sugestões para trabalhos futuros 

Devido ao caráter abrangente de suas análises, este estudo apresenta limitações, as quais 

se refletem em seus achados. Dentre essas, pode-se destacar a consideração apenas de 

fontes bem estabelecidas no Brasil para composição do mix energético dos cenários de 

fornecimento de energia elétrica. Essa escolha metodológica pode limitar as análises 

dos efeitos de combinações entre fontes energéticas, de forma a não serem consideradas 

soluções que possam ter desempenhos sustentáveis e resilientes satisfatórios em outros 

contextos. Da mesma forma, outros impactos ambientais podem ser considerados 

relevantes para as mudanças climáticas, mas que não foram abordados neste estudo, em 

função de seu escopo. Assim, como sugestões a pesquisas futuras, destacam-se:  

• O desenvolvimento de um método para monitoramento dos efeitos 
das decisões tomadas, a partir do emprego das ferramentas e dos 
modelos propostos no estudo; 

• Aplicações dos mecanismos propostos em infraestruturas urbanas 
diversas, como de mobilidade urbana; 

• Identificação de outros elementos relevantes para o gerenciamento 
de trade-offs no planejamento de transição energética; 

• Aprofundamento do modelo proposto para o gerenciamento de 
trade-offs, considerando outras características relevantes de 
resiliência, além das relações de capacidade instalada e eletricidade 
gerada pelas fontes energéticas; e 

• Proposição de um sistema de indicadores para monitoramento dos 
efeitos de políticas energéticas de transição.
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